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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO. 
ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS; 

MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E 
INTERTEXTUALIDADE

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

1. Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.



LÍNGUA PORTUGUESA

11

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

3. Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
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de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 

os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

4. Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.
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LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, 
EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS, QUANTIFICADORES E 

PREDICADOS

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um 

pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 
transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem 

juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou 
entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– Princípio do terceiro excluído: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, 
NUNCA existindo um terceiro caso.

Fique Atento: “Toda proposição tem um, e somente um, 
dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor 
lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas 
sentenças abertas:

– Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou 
ontem? – Fez Sol ontem?

– Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
– Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
– Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O 
cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1.

Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas

Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 
nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 
As proposições simples são designadas pelas letras latinas 
minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas 
lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são designadas 
pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas 
letras proposicionais.

Exemplo:
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplo:(Cespe/UNB) Na lista de frases apresentadas a 
seguir:

– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução: 01. Resposta: B.
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não 

podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença 
lógica.

(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir 
valores lógicos, logo não é sentença lógica. 

(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois 
podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado 
que tenhamos

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também 
podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 
quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor 
de V ou F a sentença).

(E) O que é isto? -  Como vemos não podemos atribuir 
valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
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Conectivos (concectores lógicos) 
Para compor novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 

eles:

Operação Conectivo Estrutura Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional ® Se p então q

Bicondicional « p se e somente se q
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Exemplo: (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP)
Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utilizados para 

conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de conjunção, 
negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução: Resposta: B.
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é 

representada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação 
é uma proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: (VUNESP/TJSP) 
Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução: Resposta: B.
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o 

conectivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:
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- Quantificadores Lógicos
Os quantificadores são símbolos que indicam quantas vezes 

uma condição ou proposição é verdadeira dentro de um conjunto 
específico. Os dois tipos principais de quantificadores são:

- Quantificador Universal (∀) – representa a ideia de “todos” 
ou “para todo”.

- Quantificador Existencial (∃) – representa a ideia de “existe 
pelo menos um”.

Quantificador Universal (∀)
O quantificador universal é representado pelo símbolo ∀, 

seguido de uma variável e um predicado, como em “∀x, P(x)”. A 
leitura seria: “para todo x, P(x) é verdadeiro”. Esse quantificador 
é usado para generalizar afirmações sobre um conjunto de 
elementos, como em:

- Exemplo: “Todos os números naturais são positivos.”  
Representação: ∀x ∈ ℕ, x > 0.

Aqui, afirmamos que a propriedade “ser maior que zero” 
vale para todos os números naturais.

Quantificador Existencial (∃)
O quantificador existencial é representado pelo símbolo ∃ e 

indica a existência de pelo menos um elemento no conjunto que 
satisfaz a propriedade descrita. É lido como “existe um x tal que 
P(x) é verdadeiro”. Exemplos típicos incluem afirmações como:

- Exemplo: “Existe um número par que é múltiplo de 5.”  
Representação: ∃x ∈ ℕ, x é par e x é múltiplo de 5.

Aqui, afirmamos a existência de pelo menos um número 
natural que é simultaneamente par e múltiplo de 5.

Aplicações Práticas dos Quantificadores em Concursos
Em questões de concurso, os quantificadores são usados 

para expressar relações entre elementos e conjuntos. A 
interpretação incorreta de quantificadores é um erro comum 
e pode levar à escolha de alternativas incorretas. Identificar 
corretamente “todos” (quantificador universal) e “pelo menos 
um” (quantificador existencial) é o primeiro passo para uma 
resolução bem-sucedida.

- Predicados Lógicos: Estrutura e Composição
Um predicado é uma expressão que descreve uma 

propriedade ou relação que pode ser verdadeira ou falsa para 
determinados elementos. Em outras palavras, o predicado define 
uma condição que os elementos de um conjunto devem atender. 
Representamos predicados como P(x), Q(x, y), onde as letras P, 
Q indicam o predicado e as variáveis (x, y) são os elementos a 
serem analisados.

Exemplos de Predicados
Considere alguns exemplos de predicados em matemática:

- P(x): x é um número par.  
Aqui, “ser par” é a condição que define o predicado para 

qualquer valor de x.

- Q(x, y): x é maior que y.  
Neste caso, a relação “ser maior que” é uma condição entre 

dois elementos, x e y.

Predicados e Lógica de Proposições
Os predicados são utilizados para construir proposições 

que dependem das variáveis para terem um valor verdadeiro ou 
falso. A combinação de predicados com quantificadores permite 
expressar proposições complexas, como “para todo x e y, se x é 
par e y é ímpar, então x + y é ímpar”.

Identificação de Predicados em Provas
Em provas de concursos, identificar o predicado e sua 

estrutura é crucial para interpretar proposições corretamente. 
Questões que envolvem predicados muitas vezes exigem que 
se determine a condição exata para que uma proposição seja 
verdadeira, aplicando-se a lógica para confirmar a veracidade de 
afirmações sobre elementos de um conjunto.

CONJUNTOS E SUAS OPERAÇÕES, DIAGRAMAS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados 
elementos, que possuem uma propriedade comum ou que 
satisfazem determinada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 

Fique Ligado: Indicamos os conjuntos utilizando as letras 
maiúsculas e os elementos destes conjuntos por letras minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves 

separados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio de 
um esquema denominado diagrama de Venn.

4) 

Relação de pertinência: usamos os símbolos ∈ (pertence) 
e ∉ (não pertence) para relacionar se um elemento faz parte ou 
não do conjunto.
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL: CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO: 

CONCEITO, NATUREZA, CLASSIFICAÇÃO E 
ESTRUTURA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de 

Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concepções 
que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela 

que deve traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege 
determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel 
escrita, que não corresponde à Constituição real.

– Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que 

decorre de uma decisão política fundamental e se traduz na 
estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de 
direitos fundamentais. As normas que não traduzirem a decisão 
política fundamental não serão Constituição propriamente dita, 
mas meras leis constitucionais.

– Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que 

se constitui em norma hipotética fundamental pura, que traz 
fundamento transcendental para sua própria existência (sentido 
lógico-jurídico), e que, por se constituir no conjunto de normas 
com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para 
a criação das demais normas que compõem o ordenamento 
jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a 
Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servindo 
como paradigma máximo de validade para todas as demais 
normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente 
inferiores à Constituição e, por isso, somente serão válidos se 
não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis 
Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, 
Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Constitucionalismo
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria 

(ou ideologia) que ergue o princípio do governo limitado 
indispensável à garantia dos direitos em dimensão estruturante 
da organização político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará 
uma técnica específica de limitação do poder com fins 
garantísticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um 
claro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, 
tal como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir 
uma Constituição, avança-se no sentido de que os textos 
constitucionais contêm regras de limitação ao poder autoritário 
e de prevalência dos direitos fundamentais, afastando-se a visão 
autoritária do antigo regime.

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - 
Reforma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 
em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).
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Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

– Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger 
os interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.

– Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau 

ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, 
encontrando na própria Constituição as limitações para o seu 
exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

– Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades 

da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei 
Orgânica), no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste 
Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

– Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste 

Poder é o Congresso Nacional.

– Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á 
a solução do aparente conflito através de uma interpretação 
sistemática, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

– Reforma Constitucional seria a modificação do texto 
constitucional, através dos mecanismos definidos pelo poder 
constituinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou 
acrescentando artigos ao texto original.

– Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 
palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no 
significado e sentido interpretativo de um texto constitucional. 
A transformação não está no texto em si, mas na interpretação 
daquela regra enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o 
caráter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através 
de processos informais. Informais no sentido de não serem 
previstos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas 
no texto constitucional.

Métodos de Interpretação Constitucional
A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo 

e a sistematização dos processos aplicáveis para determinar o 
sentido e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que 
fornece a técnica e os princípios segundo os quais o operador do 
Direito poderá apreender o sentido social e jurídico da norma 
constitucional em exame, ao passo que a interpretação consiste 
em desvendar o real significado da norma. É, enfim, a ciência da 
interpretação das normas constitucionais.

A interpretação das normas constitucionais é realizada a 
partir da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada 
um deles:

– Método Hermenêutico Clássico
Também chamado de método jurídico, desenvolvido por 

Ernest Forsthoff, considera a Constituição como uma lei em 
sentido amplo, logo, a arte de interpretá-la deverá ser realizada 
tal qual a de uma lei, utilizando-se os métodos de interpretação 
clássicos, como, por exemplo, o literal, o lógico-sistemático, o 
histórico e o teleológico.

– Literal ou gramatical: examina-se separadamente o sentido 
de cada vocábulo da norma jurídica. É tida como a mais singela 
forma de interpretação, por isso, nem sempre é o mais indicado;

– Lógico-sistemático: conduz ao exame do sentido e do 
alcance da norma de forma contextualizada ao sistema jurídico 
que integra. Parte do pressuposto de que a norma é parcela 
integrante de um todo, formando um sistema jurídico articulado;

– Histórico: busca-se no momento da produção normativa o 
verdadeiro sentido da lei a ser interpretada;

– Teleológico: examina o fim social que a norma jurídica 
pretendeu atingir. Possui como pressuposto a intenção do 
legislador ao criar a norma.

– Método Tópico-Problemático
Este método valoriza o problema, o caso concreto. Foi 

idealizado por Theodor Viehweg. Ele interpreta a Constituição 
tentando adaptar o problema concreto (o fato social) a uma 
norma constitucional. Busca-se, assim, solucionar o problema 

“encaixando” em uma norma prevista no texto constitucional.

– Método Hermenêutico-Concretizador
Seu principal mentor foi Konrad Hesse. Concretizar é aplicar 

a norma abstrata ao caso concreto.
Este método reconhece a relevância da pré-compreensão 

do intérprete acerca dos elementos envolvidos no texto 
constitucional a ser desvendado.

A reformulação desta pré-compreensão e a subsequente 
releitura do texto normativo, com o posterior contraponto do 
novo conteúdo obtido com a realidade social (movimento de ir e 
vir) deve-se repetir continuamente até que se chegue à solução 
ótima do problema. Esse movimento é denominado círculo 
hermenêutico ou espiral hermenêutica.

– Método Científico-Espiritual
Desenvolvido por Rudolf Smend. Baseia-se no pressuposto 

de que o intérprete deve buscar o espírito da Constituição, ou 
seja, os valores subjacentes ao texto constitucional.

É um método marcadamente sociológico que analisa as 
normas constitucionais a partir da ordem de valores imanentes 
do texto constitucional, a fim de alcançar a integração da 
Constituição com a realidade social.

– Método Normativo-Estruturante
Pensado por Friedrich Muller, parte da premissa de que 

não há uma identidade entre a norma jurídico-constitucional e 
o texto normativo. A norma constitucional é mais ampla, uma 
vez que alcança a realidade social subjacente ao texto normativo.
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Assim, compete ao intérprete identificar o conteúdo da 
norma constitucional para além do texto normativo. Daí concluir-
se que a norma jurídica só surge após a interpretação do texto 
normativo.

Princípios de Interpretação Constitucional

– Princípio da Unidade da Constituição
O texto constitucional deve ser interpretado de forma a 

evitar contradições internas (antinomias), sobretudo entre 
os princípios constitucionais estabelecidos. O intérprete deve 
considerar a Constituição na sua totalidade, harmonizando suas 
aparentes contradições.

– Princípio do Efeito Integrador
Traduz a ideia de que na resolução dos problemas jurídico-

constitucionais deve-se dar primazia aos critérios que favoreçam 
a unidade político-social, uma vez que a Constituição é um 
elemento do processo de integração comunitária.

– Princípio da Máxima Efetividade
Também chamado de princípio da eficiência, ou princípio 

da interpretação efetiva, reza que a interpretação constitucional 
deve atribuir o sentido que dê maior efetividade à norma 
constitucional para que ela cumpra sua função social.

É hoje um princípio aplicado a todas as normas 
constitucionais, sendo, sobretudo, aplicado na interpretação dos 
direitos fundamentais.

– Princípio da Justeza
Também chamado de princípio da conformidade funcional, 

estabelece que os órgãos encarregados da interpretação 
constitucional não devem chegar a um resultado que subverta 
o esquema organizatório e funcional traçado pelo legislador 
constituinte.

Ou seja, não pode o intérprete alterar a repartição de 
funções estabelecida pelos Poderes Constituintes originário e 
derivado.

– Princípio da Harmonização
Este princípio também é conhecido como princípio da 

concordância prática, e determina que, em caso de conflito 
aparente entre normas constitucionais, o intérprete deve buscar 
a coordenação e a combinação dos bens jurídicos em conflito, 
de modo a evitar o sacrifício total de uns em relação aos outros.

– Princípio da Força Normativa da Constituição
Neste princípio o interprete deve buscar a solução 

hermenêutica que possibilita a atualização normativa do texto 
constitucional, concretizando sua eficácia e permanência ao 
longo do tempo.

– Princípio da Interpretação conforme a Constituição
Este princípio determina que, em se tratando de atos 

normativos primários que admitem mais de uma interpretação 
(normas polissêmicas ou plurissignificativas), deve-se dar 
preferência à interpretação legal que lhe dê um sentido conforme 
a Constituição.

– Princípio da Supremacia
Nele, tem-se que a Constituição Federal é a norma suprema, 

haja vista ser fruto do exercício do Poder Constituinte originário. 
Essa supremacia será pressuposto para toda interpretação 
jurídico-constitucional e para o exercício do controle de 
constitucionalidade.

– Princípio da Presunção de Constitucionalidade das Leis
Segundo ele, presumem-se constitucionais as leis e atos 

normativos primários até que o Poder Judiciário os declare 
inconstitucionais. Ou seja, gozam de presunção relativa.

– Princípio da Simetria
Deste princípio extrai-se que, as Constituições Estaduais, a 

Lei Orgânica do Distrito Federal e as Leis Orgânicas Municipais 
devem seguir o modelo estatuído na Constituição Federal.

– Princípio dos Poderes Implícitos
Segundo a teoria dos poderes implícitos, para cada dever 

outorgado pela Constituição Federal a um determinado 
órgão, são implicitamente conferidos amplos poderes para o 
cumprimento dos objetivos constitucionais.

Classificação das Constituições

– Quanto à Origem
a) Democrática, Promulgada ou Popular: elaborada por 

legítimos representantes do povo, normalmente organizados em 
torno de uma Assembleia Constituinte;

b) Outorgada: Imposta pela vontade de um poder absolutista 
ou totalitário, não democrático;

c) Cesarista, Bonapartista, Plebiscitária ou Referendária: 
Criada por um ditador ou imperador e posteriormente submetida 
à aprovação popular por plebiscito ou referendo.

– Quanto ao Conteúdo
a) Formal: compõe-se do que consta em documento solene;
b) Material: composta por regras que exteriorizam a forma 

de Estado, organizações dos Poderes e direitos fundamentais, 
podendo ser escritas ou costumeiras.

– Quanto à Forma
a) Escrita ou Instrumental: formada por um texto;
a.i) Escrita Legal – formada por um texto oriundo de 

documentos esparsos ou fragmentados;
a.ii) Escrita Codificada – formada por um texto inscrito em 

documento único.
b) Não Escrita: identificada a partir dos costumes, da 

jurisprudência predominante e até mesmo por documentos 
escritos.

– Quanto à Estabilidade, Mutabilidade ou Alterabilidade
a) Imutável: não prevê nenhum processo para sua alteração;
b) Fixa: só pode ser alterada pelo Poder Constituinte 

Originário;
c) Rígida: o processo para a alteração de suas normas é mais 

difícil do que o utilizado para criar leis;
d) Flexível: o processo para sua alteração é igual ao utilizado 

para criar leis;
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e) Semirrígida ou Semiflexível: dotada de parte rígida e parte flexível.

– Quanto à Extensão
a) Sintética: regulamenta apenas os princípios básicos de um Estado, organizando-o e limitando seu poder, por meio da 

estipulação de direitos e garantias fundamentais;

b) Analítica: vai além dos princípios básicos e dos direitos fundamentais, detalhando também outros assuntos, como de ordem 
econômica e social.

– Quanto à Finalidade
a) Garantia: contém proteção especial às liberdades públicas;
b) Dirigente: confere atenção especial à implementação de programas pelo Estado.

– Quanto ao Modo de Elaboração
a) Dogmática: sistematizada a partir de ideias fundamentais;
b) Histórica: de elaboração lenta, pois se materializa a partir dos costumes, que se modificam ao longo do tempo.

– Quanto à Ideologia
a) Ortodoxa: forjada sob a ótica de somente uma ideologia;
b) Eclética: fundada em valores plurais.

– Quanto ao Valor ou Ontologia (Karl Loewestein)
a) Normativa: dotada de valor jurídico legítimo;
b) Nominal: sem valor jurídico, apenas social;
c) Semântica: tem importância jurídica, mas não valoração legítima, pois é criada apenas para justificar o exercício de um Poder 

não democrático.

Classificação da Constituição da República Federativa do Brasil

Democrática, Promulgada 
ou Popular Formal Escrita Rígida Analítica Dirigente Dogmática Eclética Normativa

Classificação das Normas Constitucionais
– Normas Constitucionais de Eficácia Plena: Possuem aplicabilidade imediata, direta e integral.
– Normas Constitucionais de Eficácia Contida: Possuem aplicabilidade imediata, direta, mas não integral.
– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de Princípios Institutivos: Possuem aplicabilidade indireta, dependem 

de lei posterior para dar corpo a institutos jurídicos e aos órgãos ou entidades do Estado, previstos na Constituição.
– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de Princípios Programáticos: Possuem aplicabilidade indireta, 

estabelecem programas, metas, objetivos a serem desenvolvidos pelo Estado, típicas das Constituições dirigentes.
– Normas Constitucionais de Eficácia Absoluta: Não podem ser abolidas nem mesmo por emenda à Constituição Federal.
– Normas Constitucionais de Eficácia Exaurida: Possuem aplicabilidade esgotada.

– Normas Constitucionais de Eficácia Negativa
– Impedem a recepção das normas infraconstitucionais pré-constitucionais materialmente incompatíveis, revogando-as;
– Impedem que sejam produzidas normas ulteriores que contrariem os programas por ela estabelecidos. Serve, assim, como 

parâmetro para o controle de constitucionalidade;
– Obrigam a atuação do Estado no sentido de conferir eficácia aos programas estatuídos no texto constitucional.

História Constitucional Brasileira

– Constituição de 18241

Primeira Constituição brasileira, a Constituição Política do Império do Brasil foi outorgada por Dom Pedro I, em 25 de março de 
1824. Instalava-se um governo monárquico, hereditário, constitucional e representativo.

Além dos três Poderes, Legislativo, Judiciário e Executivo, havia ainda o Poder Moderador. O Poder Legislativo era exercido pela 
Assembleia Geral, composta de duas câmaras: a dos senadores, cujos membros eram vitalícios e nomeados pelo Imperador dentre 
integrantes de uma lista tríplice enviada pela Província, e a dos deputados, eletiva e temporária.

1 https://www2.camara.leg.br/a-camara/visiteacamara/cultura-na-camara/copy_of_museu/publicacoes/arquivos-pdf/Constituicoes%20
Brasileiras-PDF.pdf
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PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO: 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA: LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, 
MORALIDADE, PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA; 

OUTROS PRINCÍPIOS APLICÁVEIS AO DIREITO 
ADMINISTRATIVO: SUPREMACIA DO INTERESSE 

PÚBLICO, INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE 
PÚBLICO, CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE

— Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade 

possui o condão de vincular toda a atuação do Poder Público, 
seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É 
considerado uma das principais garantias protetivas dos direitos 
individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é 
confeccionada por intermédio dos representantes do povo e seu 
conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação 
advinda do Princípio da Legalidade é a de que a atividade 
administrativa seja exercida com observância exata dos 
parâmetros da lei, ou seja, a administração somente poderá 
agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos 
limites estabelecidos por lei, vindo, por conseguinte, a seguir o 
procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se 
desdobra em duas dimensões fundamentais ou subprincípios, 
sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou 
da legalidade em sentido negativo); e o Princípio da reserva legal 
(ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo 
Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia da lei, pode 
ser conceituado da seguinte forma:

O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido 
negativo, representa uma limitação à atuação da Administração, 
na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-
se de uma consequência natural da posição de superioridade 
que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato 
administrativo. (2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia 
da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe limitações ao 
poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não 
pode agir em desconformidade com a lei, uma vez que a lei se 
encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico 
em relação ao ato administrativo como um todo. Exemplo: no 
ato de desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação 
que não atenda ao interesse público, estará presente o vício de 
desvio de poder ou de finalidade, que torna o ato plenamente 
nulo.

Em relação ao princípio da reserva legal, ou da legalidade 
em sentido positivo, infere-se que não basta que o ato 
administrativo simplesmente não contrarie a lei, não sendo 
contra legem, e nem mesmo de ele pode ir além da lei praeter 
legem, ou seja, o ato administrativo só pode ser praticado 
segundo a lei secundum legem. Por esta razão, denota-se que o 
princípio da reserva legal ou da legalidade em sentido positivo, 
se encontra dotado do poder de condicionar a validade do ato 
administrativo à prévia autorização legal de forma geral, uma 
vez que no entendimento do ilustre Hely Lopes Meirelles, na 
administração pública não há liberdade nem vontade pessoal, 
pois, ao passo que na seara particular é lícito fazer tudo o que 
a lei não proíbe, na Administração Pública, apenas é permitido 
fazer o que a lei disponibiliza e autoriza.

Pondera-se que em decorrência do princípio da legalidade, 
não pode a Administração Pública, por mero ato administrativo, 
permitir a concessão por meio de seus agentes, de direitos de 
quaisquer espécies e nem mesmo criar obrigações ou impor 
vedações aos administrados, uma vez que para executar tais 
medidas, ela depende de lei. No entanto, de acordo com 
Celso Antônio Bandeira de Mello, existem algumas restrições 
excepcionais ao princípio da legalidade no ordenamento jurídico 
brasileiro, sendo elas: as medidas provisórias, o estado de defesa 
e o estado de sítio. 

Em resumo, temos:
– Origem: Surgiu com o Estado de Direito e possui como 

objetivo, proteger os direitos individuais em face da atuação do 
Estado;

– A atividade administrativa deve exercida dentro dos 
limites que a lei estabelecer e seguindo o procedimento que a 
lei exigir, devendo ser autorizada por lei para que tenha eficácia;

– Dimensões: Princípio da supremacia da lei (primazia da lei 
ou legalidade em sentido negativo); e Princípio da reserva legal 
(legalidade em sentido positivo);

– Aplicação na esfera prática (exemplos): Necessidade 
de previsão legal para exigência de exame psicotécnico ou 
imposição de limite de Idade em concurso público, ausência da 
possibilidade de decreto autônomo na concessão de direitos 
e imposição de obrigações a terceiros, subordinação de atos 
administrativos vinculados e atos administrativos discricionários;

– Aplicação na esfera teórica: Ao passo que no âmbito 
particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na administração 
pública só é permitido fazer o que a lei devidamente autorizar;

– Legalidade: o ato administrativo deve estar em total 
conformidade com a lei e com o Direito, fato que amplia a seara 
do controle de legalidade;

– Exceções existentes: medida provisória, estado de defesa 
e estado de sítio.
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Princípio da Impessoalidade
É o princípio por meio do qual todos os agentes públicos 

devem cumprir a lei de ofício de maneira impessoal, ainda 
que, em decorrência de suas convicções pessoais, políticas e 
ideológicas, considerem a norma injusta. 

Esse princípio possui quatro significados diferentes. São 
eles: a finalidade pública, a isonomia, a imputação ao órgão ou 
entidade administrativa dos atos praticados pelos seus servidores 
e a proibição de utilização de propaganda oficial para promoção 
pessoal de agentes públicos.

Pondera-se que a Administração Pública não pode deixar 
de buscar a consecução do interesse público e nem tampouco, 
a conservação do patrimônio público, uma vez que tal busca 
possui caráter institucional, devendo ser independente dos 
interesses pessoais dos ocupantes dos cargos que são exercidos 
em conluio as atividades administrativas, ou seja, nesta acepção 
da impessoalidade, os fins públicos, na forma determinada em 
lei, seja de forma expressa ou implícita, devem ser perseguidos 
independentemente da pessoa que exerce a função pública. 

Pelo motivo retro mencionado, boa parte da doutrina 
considera implicitamente inserido no princípio da impessoalidade, 
o princípio da finalidade, posto que se por ventura, o agente 
público vier a praticar o ato administrativo sem interesse público, 
visando tão somente satisfazer interesse privado, tal ato sofrerá 
desvio de finalidade, vindo, por esse motivo a ser invalidado.

É importante ressaltar também que o princípio da 
impessoalidade traz o foco da análise para o administrado. Assim 
sendo, independente da pessoa que esteja se relacionando com 
a administração, o tratamento deverá ser sempre de forma 
igual para todos. Desta maneira, a exigência de impessoalidade 
advém do princípio da isonomia, vindo a repercutir na exigência 
de licitação prévia às contratações a ser realizadas pela 
Administração; na vedação ao nepotismo, de acordo com o 
disposto na Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal; 
no respeito à ordem cronológica para pagamento dos precatórios, 
dentre outros fatores.

Outro ponto importante que merece destaque acerca da 
acepção do princípio da impessoalidade, diz respeito à imputação 
da atuação administrativa ao Estado, e não aos agentes públicos 
que a colocam em prática. Assim sendo, as realizações estatais 
não são imputadas ao agente público que as praticou, mas sim 
ao ente ou entidade em nome de quem foram produzidas tais 
realizações. 

Por fim, merece destaque um outro ponto importante 
do princípio da impessoalidade que se encontra relacionado 
à proibição da utilização de propaganda oficial com o fito de 
promoção pessoal de agentes públicos. Sendo a publicidade 
oficial, custeada com recursos públicos, deverá possuir como 
único propósito o caráter educativo e informativo da população 
como um todo, o que, assim sendo, não se permitirá que 
paralelamente a estes objetivos o gestor utilize a publicidade 
oficial de forma direta, com o objetivo de promover a sua figura 
pública.

Lamentavelmente, agindo em contramão ao princípio 
da impessoalidade, nota-se com frequência a utilização da 
propaganda oficial como meio de promoção pessoal de agentes 
públicos, agindo como se a satisfação do interesse público não 
lhes fosse uma obrigação. Entretanto, em combate a tais atos, 
com o fulcro de restringir a promoção pessoal de agentes públicos, 

por intermédio de propaganda financiada exclusivamente com 
os cofres públicos, o art. 37, §1.º, da Constituição Federal, em 
socorro à população, determina:

Art. 37. [...]
§1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Desta maneira, em respeito ao mencionado texto 
constitucional, ressalta-se que a propaganda anunciando a 
disponibilização de um recente serviço ou o primórdio de 
funcionamento de uma nova escola, por exemplo, é legítima, 
possuindo importante caráter informativo.

Em resumo, temos:
– Finalidade: Todos os agentes públicos devem cumprir a lei 

de ofício de maneira impessoal, ainda que, em decorrência de 
suas convicções pessoais, políticas e ideológicas, considerem a 
norma injusta. 

– Significados: A finalidade pública, a isonomia, a imputação 
ao órgão ou entidade administrativa dos atos praticados pelos 
seus servidores e a proibição de utilização de propaganda oficial 
para promoção pessoal de agentes públicos.

– Princípio implícito: O princípio da finalidade, posto que se 
por ventura o agente público vier a praticar o ato administrativo 
sem interesse público, visando tão somente satisfazer interesse 
privado, tal ato sofrerá desvio de finalidade, vindo, por esse 
motivo a ser invalidado.

– Aspecto importante: A imputação da atuação administrativa 
ao Estado, e não aos agentes públicos que a colocam em prática.

– Nota importante: proibição da utilização de propaganda 
oficial com o fito de promoção pessoal de agentes públicos.

– Dispositivo de Lei combatente à violação do princípio da 
impessoalidade e a promoção pessoal de agentes públicos, por 
meio de propaganda financiada exclusivamente com os cofres 
públicos: Art. 37, §1.º, da CFB/88:

§1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Princípio da Moralidade
A princípio ressalta-se que não existe um conceito legal ou 

constitucional de moralidade administrativa, o que ocorre na 
verdade, são proclamas de conceitos jurídicos indeterminados 
que são formatados pelo entendimento da doutrina majoritária 
e da jurisprudência. 

Nesse diapasão, ressalta-se que o princípio da moralidade 
é condizente à convicção de obediência aos valores morais, 
aos princípios da justiça e da equidade, aos bons costumes, às 
normas da boa administração, à ideia de honestidade, à boa-fé, 
à ética e por último, à lealdade.

A doutrina denota que a moral administrativa, trata-se 
daquela que determina e comanda a observância a princípios 
éticos retirados da disciplina interna da Administração Pública.
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Dentre os vários atos praticados pelos agentes públicos 
violadores do princípio da moralidade administrativa, é coerente 
citar: a prática de nepotismo; as “colas” em concursos públicos; a 
prática de atos de favorecimento próprio, dentre outros. Ocorre 
que os particulares também acabam por violar a moralidade 
administrativa quando, por exemplo: ajustam artimanhas em 
licitações; fazem “colas” em concursos públicos, dentre outros 
atos pertinentes.

É importante destacar que o princípio da moralidade é 
possuidor de existência autônoma, portanto, não se confunde 
com o princípio da legalidade, tendo em vista que a lei pode ser 
vista como imoral e a seara da moral é mais ampla do que a da 
lei. Assim sendo, ocorrerá ofensa ao princípio da moralidade 
administrativa todas as vezes que o comportamento da 
administração, embora esteja em concordância com a lei, vier 
a ofender a moral, os princípios de justiça, os bons costumes, 
as normas de boa administração bem como a ideia comum de 
honestidade.

Registra-se em poucas palavras, que a moralidade pode 
ser definida como requisito de validade do ato administrativo. 
Desta forma, a conduta imoral, à semelhança da conduta ilegal, 
também se encontra passível de trazer como consequência a 
invalidade do respectivo ato, que poderá vir a ser decretada pela 
própria administração por meio da autotutela, ou pelo Poder 
Judiciário. 

Denota-se que o controle judicial da moralidade 
administrativa se encontra afixado no art. 5.º, LXXIII, da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a ação popular nos 
seguintes termos:

Art. 5.º [...]
LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência.

Pontua-se na verdade, que ao atribuir competência para que 
agentes públicos possam praticar atos administrativos, de forma 
implícita, a lei exige que o uso da prerrogativa legal ocorra em 
consonância com a moralidade administrativa, posto que caso 
esse requisito não seja cumprido, virá a ensejar a nulidade do 
ato, sendo passível de proclamação por decisão judicial, bem 
como pela própria administração que editou a ato ao utilizar-se 
da autotutela.

Registra-se ainda que a improbidade administrativa 
constitui-se num tipo de imoralidade administrativa qualificada, 
cuja gravidade é preponderantemente enorme, tanto que 
veio a merecer especial tratamento constitucional e legal, que 
lhes estabeleceram consequências exorbitantes ante a mera 
pronúncia de nulidade do ato e, ainda, impondo ao agente 
responsável sanções de caráter pessoal de peso considerável. 
Uma vez reconhecida, a improbidade administrativa resultará 
na supressão do ato do ordenamento jurídico e na imposição 
ao sujeito que a praticou grandes consequências, como a perda 
da função pública, indisponibilidade dos bens, ressarcimento ao 
erário e suspensão dos direitos políticos, nos termos do art. 37, 
§4.º da Constituição Federal. 

Por fim, de maneira ainda mais severa, o art. 85, V, da 
Constituição Federal Brasileira, determina e qualifica como 
crime de responsabilidade os atos do Presidente da República 
que venham a atentar contra a probidade administrativa, uma 
vez que a prática de crime de responsabilidade possui como uma 
de suas consequências determinadas por lei, a perda do cargo, 
fato que demonstra de forma contundente a importância dada 
pelo legislador constituinte ao princípio da moralidade, posto 
que, na ocorrência de improbidade administrativa por agressão 
qualificada, pode a maior autoridade da República ser levada ao 
impeachment.

Em resumo, temos:
– Conceito doutrinário: Moral administrativa é aquela 

determinante da observância aos princípios éticos retirados da 
disciplina interna da administração;

– Conteúdo do princípio: Total observância aos princípios da 
justiça e da equidade, à boa-fé, às regras da boa administração, 
aos valores morais, aos bons costumes, à ideia comum de 
honestidade, à ética e por último à lealdade;

– Observância: Deve ser observado pelos agentes públicos 
e também pelos particulares que se relacionam com a 
Administração Pública;

– Alguns atos que violam o princípio da moralidade 
administrativa a prática de nepotismo; as “colas” em concursos 
públicos; a prática de atos de favorecimento próprio, dentre 
outros.

– Possuidor de existência autônoma: O princípio da 
moralidade não se confunde com o princípio da legalidade;

– É requisito de validade do ato administrativo: Assim 
quando a moralidade não for observada, poderá ocorrer a 
invalidação do ato;

– Autotutela: Ocorre quando a invalidação do ato 
administrativo imoral pode ser decretada pela própria 
Administração Pública ou pelo Poder Judiciário;

– Ações judiciais para controle da moralidade administrativa 
que merecem destaque: ação popular e ação de improbidade 
administrativa.

Princípio da Publicidade
Advindo da democracia, o princípio da publicidade é 

caracterizado pelo fato de todo poder emanar do povo, uma 
vez que sem isso, não teria como a atuação da administração 
ocorrer sem o conhecimento deste, fato que acarretaria como 
consequência a impossibilidade de o titular do poder vir a 
controlar de forma contundente, o respectivo exercício por parte 
das autoridades constituídas.

Pondera-se que a administração é pública e os seus atos 
devem ocorrer em público, sendo desta forma, em regra, a 
contundente e ampla publicidade dos atos administrativos, 
ressalvados os casos de sigilo determinados por lei.

Assim sendo, denota-se que a publicidade não existe como 
um fim em si mesmo, ou apenas como uma providência de ordem 
meramente formal. O principal foco da publicidade é assegurar 
transparência ou visibilidade da atuação administrativa, vindo a 
possibilitar o exercício do controle da Administração Pública por 
meio dos administrados, bem como dos órgãos determinados 
por lei que se encontram incumbidos de tal objetivo.

Nesse diapasão, o art. 5º, inciso XXXIII da CFB/88, garante 
a todos os cidadãos o direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
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coletivo, que deverão serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, com exceção daquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade como um todo 
e do Estado de forma geral, uma vez que esse dispositivo 
constitucional, ao garantir o recebimento de informações 
não somente de interesse individual, garante ainda que tal 
recebimento seja de interesse coletivo ou geral, fato possibilita 
o exercício de controle de toda a atuação administrativa advinda 
por parte dos administrados. 

É importante ressaltar que o princípio da publicidade não 
pode ser interpretado como detentor permissivo à violação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, 
conforme explicita o art. 5.º, X da Constituição Federal, ou do 
sigilo da fonte quando necessário ao exercício profissional, nos 
termos do art. 5.º, XIV da CFB/88.

Destaca-se que com base no princípio da publicidade, com 
vistas a garantir a total transparência na atuação da administração 
pública, a CFB/1988 prevê: o direito à obtenção de certidões em 
repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento 
de situações de interesse pessoal, independentemente do 
pagamento de taxas (art. 5.º, XXXIV, “b”); o direito de petição 
aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder, independentemente do pagamento de taxas 
(art. 5.º, XXXIV, “a”); e o direito de acesso dos usuários a registros 
administrativos e atos de governo (art. 37, §3.º, II).

Pondera-se que havendo violação a tais regras, o interessado 
possui à sua disposição algumas ações constitucionais para 
a tutela do seu direito, sendo elas: o habeas data (CF, art. 5.º, 
LXXII) e o mandado de segurança (CF, art. 5.º, LXIX), ou ainda, as 
vias judiciais ordinárias.

No que concerne aos mecanismos adotados para a 
concretização do princípio, a publicidade poderá ocorrer por 
intermédio da publicação do ato ou, dependendo da situação, por 
meio de sua simples comunicação aos destinatários interessados.

Registra-se, que caso não haja norma determinando a 
publicação, os atos administrativos não geradores de efeitos 
externos à Administração, como por exemplo, uma portaria que 
cria determinado evento, não precisam ser publicados, bastando 
que seja atendido o princípio da publicidade por meio da 
comunicação aos interessados. Entendido esse raciocínio, pode-
se afirmar que o dever de publicação recai apenas sobre os atos 
geradores de efeitos externos à Administração. É o que ocorre, 
por exemplo, num edital de abertura de um concurso público, ou 
quando exista norma legal determinando a publicação.

Determinado a lei a publicação do ato, ressalta-se que 
esta deverá ser feita na Imprensa Oficial, e, caso a divulgação 
ocorra apenas pela televisão ou pelo rádio, ainda que em horário 
oficial, não se considerará atendida essa exigência. No entanto, 
conforme o ensinamento do ilustre Hely Lopes Meirelles, onde 
não houver órgão oficial, em consonância com a Lei Orgânica 
do Município, a publicação oficial poderá ser feita pela afixação 
dos atos e leis municipais na sede da Prefeitura ou da Câmara 
Municipal.

Dotada de importantes mecanismos para a concretização 
do princípio da publicidade, ganha destaque a Lei 12.527/2011, 
também conhecida como de Lei de Acesso à Informação ou Lei da 
Transparência Pública. A mencionada Lei estabelece regras gerais, 
de caráter nacional, vindo a disciplinar o acesso às informações 
contidas no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 
e no §2º do art. 216 da Constituição Federal Brasileira de 1.988. 

Encontram-se subordinados ao regime da lei 12.527/2011, tanto 
a Administração Direta, quanto as entidades da Administração 
Indireta e demais entidades controladas de forma direta ou 
indireta pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios. 	 Também estão submetidas à ordenança da Lei 
da Transparência Pública as entidades privadas sem fins lucrativos, 
desde que recebam recursos públicos para a realização de ações 
de interesse público, especialmente as relativas à publicidade 
da destinação desses recursos, sem prejuízo de efetuarem as 
prestações de contas a que estejam obrigadas por lei. 

Por fim, pontua-se que embora a regra ser a publicidade, a 
Lei 12.527/2011 excetua com ressalvas, o sigilo de informações 
que sejam imprescindíveis à segurança da sociedade ou do 
Estado de forma geral. Ocorre que ainda nesses casos, o sigilo 
não será eterno, estando previstos prazos máximos de restrição 
de acesso às informações, conforme suas classificações da 
seguinte forma, nos ditames do art. 24, §1º:

a) Informação ultrassecreta (25 anos de prazo máximo de 
restrição ao acesso);

b) Informação secreta (15 anos de prazo máximo de restrição 
ao acesso);

c) Informação reservada (cinco anos de prazo máximo de 
restrição ao acesso).

Em síntese, temos:
– É advindo da democracia e se encontra ligado ao exercício 

da cidadania;
– Exige divulgação ampla dos atos da Administração Pública, 

com exceção das hipóteses excepcionais de sigilo;
– Se encontra ligado à eficácia do ato administrativo;
– Possui como foco assegurar a transparência da atuação 

administrativa, vindo a possibilitar o exercício do controle da 
Administração Pública de modo geral;

– Em relação à sua manifestação, concede ao cidadão: 
direito à obtenção de certidões em repartições públicas; 
direito de petição; direito de acesso dos usuários a registros 
administrativos e atos de governo; direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, com exceção daquelas informações, cujo sigilo 
seja indispensável à segurança da sociedade e do Estado.

– Não se trata de um princípio absoluto, necessitando que 
seja harmonizado com os demais princípios constitucionais;

– A publicação é exigida desde que exista previsão legal ou de 
atos que sejam produtores de efeitos externos;

– Não havendo exigência legal, a publicidade dos atos 
internos poderá ser feita por intermédio de comunicação direta 
ao interessado;

– A Lei 12.527/2011 foi aprovada como um mecanismo 
amplo e eficaz de concretização do acesso à informação, vindo a 
se tornar um genuíno corolário do princípio da publicidade.

– A publicação deverá ser feita pela Imprensa Oficial, ou, 
onde não houver órgão oficial, em consonância com a Lei 
Orgânica do Município, a publicação oficial poderá ser feita pela 
afixação dos atos e leis municipais na sede da Prefeitura ou da 
Câmara Municipal.
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DOS PRINCÍPIOS E FONTES DO DIREITO DO 
TRABALHO

Princípios
A palavra princípio traduz, na linguagem corrente, a ideia de 

começo, início, e, nesta linha, o primeiro momento da existência 
de algo ou de uma ação ou processo. Mas, traz consigo o sentido 
de causa primeira, raiz, razão e, nesta medida, a ideia de que 
serve de base a alguma coisa. 

Por extensão, significa, ainda, proposição elementar e 
fundamental que serve de base a uma ordem de conhecimentos 
e, nesta dimensão, proposição lógica fundamental sobre a qual 
se apoia o raciocínio1.

A palavra, desse modo, carrega consigo a força do significado 
de proposição fundamental. E é nessa acepção que ela foi 
incorporada por distintas formas de produção cultural dos seres 
humanos, inclusive o Direito.

Assim, princípio traduz, de maneira geral, a noção de 
proposições fundamentais que se formam na consciência das 
pessoas e grupos sociais, a partir de certa realidade, e que, 
após formadas, direcionam-se à compreensão, reprodução ou 
recriação dessa realidade.

Nessa acepção, princípios políticos, morais ou religiosos, 
por exemplo, importariam em proposições fundamentais, 
ideais, resultantes de determinado contexto político, cultural 
ou religioso, que se reportam à realidade como diretrizes de 
correspondentes condutas políticas, morais ou religiosas. Em tal 
sentido, os princípios seriam elementos componentes da visão 
de mundo essencial que caracteriza as pessoas e grupos sociais, 
resultando de suas práticas cotidianas e sobre elas influindo.

Na dinâmica das pessoas e sociedades, os princípios 
atuariam como enunciados que refletem e informam, em maior 
ou menor grau, as práticas individuais e sociais correspondentes.

Nas ciências, a palavra princípio é apreendida com sentido 
similar. Aqui, os princípios correspondem à noção de proposições 
ideais, fundamentais, construídas a partir de uma certa realidade 
e que direcionam a compreensão da realidade examinada.

Ou proposições que se colocam na base de uma ciência, 
informando-a. Os princípios atuariam no processo de exame 
sistemático acerca de uma certa realidade, processo que é típico 
às ciências, iluminando e direcionando tal processo.

1[ DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho: obra 
revista e atualizada conforme a lei da reforma trabalhista e ino-

vações normativas e jurisprudenciais posteriores — 18. ed.— São 
Paulo: LTr, 2019.]

Princípios de direito: funções e classificação
No Direito, os princípios cumprem funções diferenciadas. 

Atuam, na verdade, até mesmo na fase de construção da regra 
de Direito, fase pré-jurídica ou política. Mas será na fase jurídica 
típica, após consumada a elaboração da regra, que os princípios 
cumprirão sua atuação mais relevante.

1 – Fase Pré-jurídica ou Política
Na fase pré-jurídica, que é nitidamente política, voltada 

à construção das regras e institutos do Direito, os princípios 
despontam como proposições fundamentais que propiciam 
uma direção coerente na construção do Direito. São veios 
iluminadores à elaboração de regras e institutos jurídicos.

Os princípios gerais do Direito e os específicos a determinado 
ramo normativo tendem a influir no processo de construção das 
regras jurídicas, orientando o legislador no desenvolvimento 
desse processo. Nesse momento, os princípios atuam como 
verdadeiras fontes materiais do Direito, na medida em que se 
postam como fatores que influenciam na produção da ordem 
jurídica.

Essa influência política dos princípios é, contudo, 
obviamente limitada. É que as principais fontes materiais do 
Direito situam-se fora do sistema jurídico, consubstanciando-se 
fundamentalmente nos movimentos sociopolíticos e correntes 
político-filosóficas e econômicas que provocam e condicionam a 
elaboração normativa.

2 – Fase Jurídica
Na fase propriamente jurídica, os princípios desempenham 

funções diferenciadas e combinadas, classificando-se segundo a 
função específica assumida. Surgem, nesse caso, em um plano, 
os princípios descritivos (ou informativos), que cumprem papel 
relevante na interpretação do Direito.

A seu lado, os princípios normativos subsidiários, que 
cumprem papel destacado no processo de integração jurídica 
(normas supletivas). Por fim, os princípios normativos próprios 
ou concorrentes, que atuam com natureza de norma jurídica, 
independentemente da necessidade de ocorrência da integração 
jurídica.

Ressalte-se que não há um grupo de princípios 
exclusivamente descritivos contraposto a outro grupo, ainda 
que mais restrito, de princípios exclusivamente normativos. 
Qualquer princípio geral de Direito, ou os específicos a ramo 
jurídico especial, cumprem os papéis interpretativos, normativos 
subsidiários e normativos próprios ou concorrentes.

As funções desempenhadas é que se diferenciam, sem 
que impliquem a existência de categorias incomunicáveis de 
princípios gerais do Direito.
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A) Princípios Descritivos (ou Informativos): Na fase jurídica, 
os princípios atuam, em primeiro lugar, como proposições ideais 
que propiciam uma direção coerente na interpretação da regra 
de Direito. São veios iluminadores à compreensão da regra 
jurídica construída.

Cumprem, aqui, sua função mais clássica e recorrente, 
como veículo de auxílio à interpretação jurídica. Nesse papel, 
os princípios contribuem no processo de compreensão da regra 
e institutos jurídicos, balizando-os à essência do conjunto do 
sistema de Direito.

São chamados princípios descritivos ou informativos, 
na medida em que asseguram uma leitura reveladora das 
orientações essenciais da ordem jurídica analisada. Os princípios 
informativos ou descritivos não atuam, pois, como fonte formal 
do Direito, mas como instrumental de auxílio à interpretação 
jurídica.

B) Princípios Normativos Subsidiários: Podem os princípios, 
entretanto, em segundo lugar, cumprir o papel de fontes formais 
supletivas do Direito. Atuam como fontes normativas subsidiárias, 
à falta de outras regras jurídicas utilizáveis pelo intérprete e 
aplicador do Direito em face de um singular caso concreto.

A proposição ideal consubstanciada no princípio incide 
sobre o caso concreto, como se fosse regra jurídica específica. É 
o que se passa em situações de recurso necessário à integração 
jurídica, em decorrência de falta de regras jurídicas aplicáveis no 
conjunto das fontes normativas principais existentes.

Denominam-se princípios normativos subsidiários, na 
medida em que atuam como verdadeiras regras jurídicas em face 
de casos concretos não regidos por fonte normativa principal da 
ordem jurídica. A função normativa subsidiária dos princípios, 
embora mais rara do que sua função interpretativa, corresponde, 
curiosamente, àquela especialmente citada por texto expresso 
da legislação.

É o que se passa quando a lei autoriza o recurso, pelo juiz, 
à integração jurídica (art. 8º, CLT; art. 4º, Lei de Introdução ao 
Código Civil; art. 126 do antigo CPC).

C) Princípios Normativos Próprios ou Concorrentes: Parte 
importante da doutrina jurídica ocidental mais notável agrega 
outra função às duas tradicionais já amplamente reconhecidas: 
trata-se da função normativa própria dos princípios. Ou seja, 
os princípios atuam também como norma jurídica própria, 
ostentando, desse modo, natureza de efetivas normas jurídicas.

Esta mais recente compreensão sedimentou-se, em distintas 
vertentes, dimensões e abrangência, na segunda metade do 
século XX, na obra de célebres juristas, principalmente autores 
de Filosofia do Direito e do Direito Constitucional.

Dessa maneira, a clássica função interpretativa age, pois, em 
concurso com a função normativa, ajustando as regras do Direito 
ao sentido essencial de todo o ordenamento. Por isso se pode 
falar também em uma função simultaneamente interpretativa/
normativa, resultado da associação das duas funções específicas 
(a descritiva e a normativa), que agem em conjunto, fusionadas, 
no processo de compreensão e aplicação do Direito.

Princípios constitucionais do trabalho
A Constituição da República Federativa do Brasil se 

caracteriza por uma matriz essencialmente humanística, 
democrática, social e inclusiva, buscando arquitetar, no País, um 

verdadeiro Estado Democrático de Direito, caracterizado por 
três pilares estruturantes: a centralidade da pessoa humana 
na ordem jurídica, social e econômica, com a sua dignidade; a 
presença de uma sociedade política efetivamente democrática e 
inclusiva; a presença também de uma sociedade civil igualmente 
democrática e inclusiva.

Para tanto, a Constituição de 1988 firmou, enfaticamente, 
largo elenco de princípios voltados a explicitar a sua 
matriz civilizatória distintiva. Entre esses, destacam-se os 
princípios constitucionais do trabalho. Tais princípios não são 
necessariamente trabalhistas; alguns, inclusive, atuam em 
diversos outros campos do Direito.

Porém, na concepção e no formato construído pela 
Constituição da República, eles atuam também no sentido de 
enfatizarem a profunda e ampla relevância que a pessoa humana 
e o valor trabalho ostentam na seara constitucional e, desse 
modo, na vida jurídica, institucional, econômica e social.

Arrolam-se, de maneira sintética, os seguintes princípios 
constitucionais do trabalho:

a) princípio da dignidade da pessoa humana;
b) princípio da centralidade da pessoa humana na vida 

socioeconômica e na ordem jurídica;
c) princípio da valorização do trabalho e do emprego;
d) princípio da inviolabilidade do direito à vida;
e) princípio do bem-estar individual e social;
f) princípio da justiça social;
g) princípio da submissão da propriedade à sua função 

socioambiental;
h) princípio da não discriminação;
i) princípio da igualdade, especialmente a igualdade em 

sentido material;
j) princípio da segurança;
k) princípio da proporcionalidade e da razoabilidade;
l) princípio da vedação do retrocesso social.

Estudar e compreender o Direito do Trabalho, 
contemporaneamente, é estudar e compreender, antes de tudo, 
o sentido da matriz constitucional de 1988, em particular o rol de 
seus princípios constitucionais do trabalho.

Princípios jurídicos gerais aplicáveis ao direito do trabalho 
– adequações

A par dos princípios constitucionais do trabalho, supra 
indicados, existem princípios gerais de todo o Direito que têm 
inquestionável aplicação no âmbito especializado do Direito do 
Trabalho. São princípios que tendem a incorporar as diretrizes 
centrais da própria noção do Direito (ilustrativamente, os 
princípios da lealdade e boa-fé ou da não alegação da própria 
torpeza) ou as diretrizes centrais do conjunto dos sistemas 
jurídicos contemporâneos ocidentais (como, ilustrativamente, o 
princípio da inalterabilidade dos contratos).

Tendem a ser, portanto, princípios que se irradiam por todos 
os segmentos da ordem jurídica, cumprindo o relevante papel 
de assegurar organicidade e coerência integradas à totalidade 
do universo normativo de uma sociedade política. Nessa linha, 
os princípios gerais, aplicando-se aos distintos segmentos 
especializados do Direito, preservam a noção de unidade da 
ordem jurídica, mantendo o Direito como um efetivo sistema, 
isto é, um conjunto de partes coordenadas.



DIREITO DO TRABALHO

13

Qualquer dos princípios gerais que se aplique ao 
Direito do Trabalho sofrerá, evidentemente, uma adequada 
compatibilização com os princípios e regras próprias a este 
ramo jurídico especializado, de modo que a inserção da diretriz 
geral não se choque com a especificidade inerente ao ramo 
justrabalhista.

Esse processo de adequação será, obviamente, mais extenso 
naqueles específicos pontos objetivados pelo princípio geral em 
que, topicamente, se realçar a identidade singular do Direito do 
Trabalho perante o conjunto do sistema jurídico em geral.

Princípios Gerais – adequações
Um dos mais importantes princípios gerais do Direito 

aplicáveis ao ramo justrabalhista seria o da inalterabilidade 
dos contratos, que se expressa no conhecido aforismo pacta 
sunt servanda. Informa tal princípio que os ajustes contratuais 
firmados pelas partes não são modificáveis ao longo do prazo de 
sua vigência, impondo-se ao cumprimento fiel pelos pactuantes.

Contudo, o processo de adequação desse princípio geral 
durante seu ingresso no Direito do Trabalho foi muito intenso. 
A intensidade de adequação desfigurou a matriz civilista, dando 
origem a uma diretriz justrabalhista própria, o princípio da 
inalterabilidade contratual lesiva.

Desse modo, torna-se mais correto e prático examinar 
a referência histórica ao princípio geral do Direito Civil no 
âmbito do estudo específico sobre o princípio especial do ramo 
juslaborativo.

Há três princípios gerais do Direito, conceitualmente 
relacionados entre si, que, seja no conjunto sistemático que 
representam, seja na identidade ideal singular de cada um, 
assumem inquestionável importância na área justrabalhista. 
Trata-se dos princípios da lealdade e boa-fé, da não alegação da 
própria torpeza e, ainda, do princípio do efeito lícito do exercício 
regular do próprio direito, este incorporando seu contrário, 
consubstanciado na vedação à prática do abuso do direito.

O princípio da razoabilidade, de larga aplicação em 
qualquer segmento jurídico, também claramente atua no ramo 
justrabalhista. Outro princípio jurídico geral de grande interesse 
ao Direito do Trabalho é o da inexistência de ilícito e respectiva 
penalidade sem prévia norma legal instituidora: o princípio da 
tipificação legal de ilícitos e penas.

Princípios específicos ao direito do trabalho
O Direito Material do Trabalho desdobra-se em um segmento 

individual e um segmento coletivo, cada um possuindo regras, 
institutos e princípios próprios. Toda a estrutura normativa do 
Direito Individual do Trabalho constrói-se a partir da constatação 
fática da diferenciação social, econômica e política básica entre os 
sujeitos da relação jurídica central desse ramo jurídico específico.

Em tal relação, o empregador age naturalmente como ser 
coletivo, isto é, um agente socioeconômico e político cujas ações, 
ainda que intraempresariais, têm a natural aptidão de produzir 
impacto na comunidade mais ampla.

Em contrapartida, no outro polo da relação inscreve-se 
um ser individual, consubstanciado no trabalhador que, como 
sujeito desse vínculo sócio jurídico, não é capaz, isoladamente, 
de produzir, como regra, ações de impacto comunitário. Essa 
disparidade de posições na realidade concreta fez emergir 
um Direito Individual do Trabalho largamente protetivo, 

caracterizado por métodos, princípios e regras que buscam 
reequilibrar, juridicamente, a relação desigual vivenciada na 
prática cotidiana da relação de emprego.

O Direito Coletivo, ao contrário, é um ramo jurídico 
construído a partir de uma relação entre seres teoricamente 
equivalentes: seres coletivos ambos, o empregador de um lado 
e, de outro, o ser coletivo obreiro, mediante as organizações 
sindicais. Em correspondência a esse quadro fático distinto, 
surgem, obviamente, no Direito Coletivo, categorias teóricas, 
processos e princípios também distintos.

A compreensão global do Direito do Trabalho impõe, é 
claro, a compreensão acerca dos princípios específicos de seu 
segmento juscoletivo. É que o Direito Coletivo atua sobre o 
Direito Individual, produzindo-lhe importante universo de regras 
jurídicas, consubstanciado no conjunto de diplomas autônomos 
que compõem sua estrutura normativa (notadamente, 
Convenção e Acordo Coletivo de Trabalho).

Desse modo, o Direito Coletivo pode alterar o conteúdo 
do Direito Individual do Trabalho, ao menos naqueles setores 
socioeconômicos em que incidam seus específicos diplomas. 
Desde a Constituição de 1988, a propósito, ampliou-se o 
potencial criativo do Direito Coletivo, lançando ao estudioso a 
necessidade de pesquisar os critérios objetivos de convivência e 
assimilação entre as normas autônomas negociadas e as normas 
heterônomas tradicionais da ordem jurídica do país.

Por esta razão, o estudo feito neste Capítulo sobre os 
princípios especiais do Direito do Trabalho (e Direito Individual 
do Trabalho), a par dos princípios gerais aplicáveis ao ramo 
justrabalhista, não dispensa, de modo algum, o correspondente 
estudo sobre os princípios especiais do Direito Coletivo.

Princípios de direito individual do trabalho
Os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho 

(ou Direito do Trabalho) são diversos, alcançando mais de 
uma dezena de proposições. À medida que o ramo juslaboral 
desenvolve-se (e já são mais de 150 anos de evolução no mundo 
ocidental), novos princípios são inferidos do conjunto sistemático 
de sua cultura, regras e institutos peculiares.

Os mais importantes princípios especiais justrabalhistas 
indicados pela doutrina resumem-se em um grande grupo de 
nove princípios especiais forma aquilo que denominamos núcleo 
basilar dos princípios especiais do Direito do Trabalho (ou Direito 
Individual do Trabalho).

Tais princípios formam o núcleo justrabalhista basilar 
por, a um só tempo, não apenas incorporarem a essência da 
função teleológica do Direito do Trabalho, como por possuírem 
abrangência ampliada e generalizante ao conjunto desse 
ramo jurídico, tudo isso sem que se confrontem de maneira 
inconciliável com importantes princípios jurídicos gerais, externos 
ao ramo jurídico especializado. O potencial vinculante, indutor 
e de generalização desses princípios sobre o conjunto do ramo 
jurídico especializado é, desse modo, mais forte e abrangente do 
que o característico aos demais princípios especiais do Direito 
Laboral.

Isso significa que sem a presença e observância cultural 
e normativa desse núcleo basilar de princípios especiais, ou 
mediante a descaracterização acentuada de suas diretrizes 
indutoras, compromete-se a própria noção de Direito do Trabalho 
em certa sociedade histórica concreta. Há certos princípios 
justrabalhistas especiais francamente controvertidos, e que, por 
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DA JUSTIÇA DO TRABALHO: ORGANIZAÇÃO E 
COMPETÊNCIA

Organização e Competência
De antemão, destaca-se que cabe à Justiça do Trabalho 

promover a conciliação e o julgamento das ações judiciais entre 
trabalhadores e empregadores. 

Além disso, ela também é responsável pela resolução de 
outros litígios oriundos da relação de trabalho, tendo que lidar 
ainda, com demandas advindas do cumprimento de suas próprias 
sentenças, incluindo nesse rol, sentenças de ordem coletiva.

A Justiça Trabalhista possui fundamento respaldado no art. 
111 da Constituição Federal de 1.988. Vejamos:

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho:
I - o Tribunal Superior do Trabalho;
II - os Tribunais Regionais do Trabalho;
III - Juízes do Trabalho

A supracitada disposição legal, também se encontra disposta 
no art. 644 da Consolidação das Leis do Trabalho:

Art. 644 - São órgãos da Justiça do Trabalho
a) o Tribunal Superior do Trabalho
b) os Tribunais Regionais do Trabalho
c) as Juntas de Conciliação e Julgamento ou os Juízos de 

Direito. 

Desse modo, ressalta-se que a organização da Justiça do 
trabalho é formada pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
pelos Tribunais Regionais do Trabalho (TRT’s) e pelas varas 
ordinárias nas quais atuam os juízes de primeira instancia. 

Desse modo, segundo esse dispositivo legal constitucional, 
temos:

ESTRUTURA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
(JUSTIÇA FEDERAL)

T S T: Art. 111-A e demais dispositivos, CFB/88:
– Instância Suprema;
– Sede na Capital da República;
– Possui jurisdição em todo o território nacional.

T R T: Art. 115, CFB/88 e Art. 674 CLT
– Segunda Instância;
– Sede nos Estados;
– Possui jurisdição em esfera estadual;
– Possui 24 regiões;
– Exceção: Estado de São Paulo com 2 Tribunais (2ª e 1ª 

Regiões);
– 8ª Região: Amapá e Pará;
– 11ª Região: Amazonas e Roraima;

– 14ª Região: Rondônia e Acre.

VARAS DO TRABALHO/JUÍZES DE DIREITO Art. 116, CFB/88 
e Art. 644, alínea “c) CLT(Juntas de Conciliação e Julgamento ou 
Juízos de Direito).

– 1ª Instância;
– Abrange todo o território da comarca que possui sede e 

pode ser estendida ou restringida apenas mediante disposição 
de lei.

De modo geral, as competências da Justiça Trabalhista 
giram em torno dos dissídios coletivos e individuais, acoplando 
a relação empregado e empregador, além de englobar também, 
as relações individuais com órgãos coletivos, que se concretizam 
por meio da formação sindical. Além disso, abarcam também as 
relações entre os entes coletivos.

No tocante à legislação infraconstitucional, é a Consolidação 
das Leis do Trabalho –CLT, Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 com suas atualizações, que rege as leis trabalhistas. 

Nesse sentido, vejamos o que determina o artigo 643 da CLT:
Art. 643 - Os dissídios, oriundos das relações entre 

empregados e empregadores bem como de trabalhadores 
avulsos e seus tomadores de serviços, em atividades reguladas 
na legislação social, serão dirimidos pela Justiça do Trabalho, 
de acordo com o presente Título e na forma estabelecida pelo 
processo judiciário do trabalho

§1º - As questões concernentes à Previdência Social serão 
decididas pelos órgãos e autoridades previstos no Capítulo V 
deste Título e na legislação sobre seguro social.

§2º - As questões referentes a acidentes do trabalho 
continuam sujeitas a justiça ordinária, na forma do Decreto n. 
24.637, de 10 de julho de 1934, e legislação subsequente.

§3º A Justiça do Trabalho é competente, ainda, para 
processar e julgar as ações entre trabalhadores portuários e 
os operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra - 
OGMO decorrentes da relação de trabalho.

Além disso, determina o art. 645 da CLT, que o serviço da 
Justiça do Trabalho é relevante e obrigatório, ninguém dele 
podendo eximir-se, salvo motivo devidamente justificado.

No tocante à competência da Justiça do Trabalho, pontua-
se que a Constituição Federal de 1.988, por meio do artigo 114, 
dispõe o seguinte:

COMPETÊNCIAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO (Art. 114, 
CFB/88)

PROCESSAR E JULGAR:
– I. As ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos 

os entes de direito público externo e da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

– II. As ações que envolvam exercício do direito de greve;
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– III. As ações sobre representação sindical, entre 
sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos 
e empregadores;

– IV. Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas 
data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua 
jurisdição;

– V. Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o;

– VI. As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 
decorrentes da relação de trabalho;

– VII. As ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho;

– VIII. As execução, de ofício, das contribuições sociais 
previstas no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, 
decorrentes das sentenças que proferir;

– IX. Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei. 

De outro lado, vale a pena conferir como funciona a 
competência da Justiça do trabalho sob o ângulo doutrinário.

Da Competência em Razão da Matéria
Aqui, a competência trabalhista em razão da matéria é fixada 

em razão da causa de pedir e do pedido deduzido. 
Sobre o assunto, infere-se que o Supremo Tribunal Federal 

incorporou a competência em razão da matéria a inúmeros 
precedentes daquela Corte. Assim, caso uma ação seja postulada 
e seja verificado que nela, tanto a causa de pedir, quanto o 
próprio pedido se sustentam numa relação trabalhista sob a 
égide da CLT, a competência será para julgamento desta causa 
será da Justiça do Trabalho.

Da Competência em Razão das Pessoas
É de competência da Justiça do Trabalho eliminar conflitos 

existentes entre empregadores e empregados, envolvidos de 
modo direto no polo passivo e ativo da ação trabalhista proposta. 

Destaca-se que o teor do artigo 114 da CFB/88 já mencionado 
nesse estudo, abrange tanto a competência em razão da matéria 
como a competência em razão das pessoas.

Da Competência em Razão do Lugar
A competência em razão do lugar, também é como 

competência territorial e possui liame com a limitação geográfica 
na qual atua o órgão jurisdicional.

Na seara trabalhista, esta espécie de competência possui no 
art. 651 da CLT e em regra, não é cabível a aplicação subsidiária 
do Código de Processo Civil, pois, o texto consolidado não se 
encontra passível de qualquer espécie de omissão. 

Desta maneira, quando da análise do local em que 
determinada reclamação deverá ser proposta, é preciso que 
sejam considerados somente os critérios celetistas.

Assim, esta competência é considerada como um tipo de 
delimitação territorial da jurisdição onde os órgãos jurisdicionais 
trabalhistas são distribuídos pelo território nacional em locais 
adequados ao atendimento das demandas trabalhistas, e em 
cada um desses locais, deverá atuar o poder jurisdicional nos 
limites da circunscrição onde se encontrarem sediados.

Da Competência Material Derivada
Para que seja concretizada, são necessários os seguintes 

critérios:
a) Que haja uma lide oriunda da relação de trabalho; e
b) Que não haja lei que afaste de maneira expressa, que a 

competência para apreciação da matéria seja de competência da 
Justiça do Trabalho.

Da Competência para Processar e Julgar Ações das Relações 
de Trabalho

Por meio da Emenda Constitucional nº 45/2004, a 
competência da Justiça do Trabalho passou por notável 
ampliação, sendo-lhe concedido maior projeção de transferência 
de demandas que outrora eram julgadas pela Justiça Comum ou 
pela Justiça Federal.

Referente a esta espécie de competência, dispõe a EC nº 
45/2004, in verbis:

Art. 114 - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
I - As ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos 

os entes de direito público externo e da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

II - As ações que envolvam exercício do direito de greve;
III - As ações sobre representação sindical, entre sindicatos, 

entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e 
empregadores;

IV - Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas 
data , quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua 
jurisdição;

V - Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o ;

VI - As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 
decorrentes da relação de trabalho;

VII - As ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho;

VIII - A execução, de ofício, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das 
sentenças que proferir;

IX - Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei.

Da Competência para Processar e Julgar Ações de Danos 
Morais

Devidamente regulamentado pelo artigo 114, inciso VI da 
Constituição Federal de 1988, está claramente estabelecida 
a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar 
ações de indenização decorrentes de dano moral ou patrimonial, 
oriundas da relação de trabalho. 

Esta prerrogativa possui amparo na Súmula nº 392 (redação 
atualizada), do Tribunal Superior do Trabalho que determina o 
seguinte:

– “Súmula nº 392 – TST - DANO MORAL E MATERIAL. RELAÇÃO 
DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nos 
termos do art. 114, inc. VI, da Constituição da República, a Justiça 
do Trabalho é competente para processar e julgar ações de 
indenização por dano moral e material decorrentes da relação de 
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trabalho, inclusive as oriundas de acidente de trabalho e doenças 
a ele equiparadas, ainda que propostas pelos dependentes ou 
sucessores do trabalhador falecido”.

Competência para Processar e Julgar Ações de Pedidos de 
Danos Morais Indiretos de Acidente do Trabalho

Sobre esta competência, a Súmula vinculante nº 22 do 
Supremo Tribunal Federal, rege o assunto. Vejamos:

“Súmula Vinculante nº 22 – STF - A Justiça do Trabalho é 
competente para processar e julgar as ações de indenização por 
danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho 
propostas por empregado contra empregador, inclusive aquelas 
que ainda não possuíam sentença de mérito em primeiro grau 
quando da promulgação da Emenda Constitucional nº 45/04”.

DAS VARAS DO TRABALHO, DOS TRIBUNAIS 
REGIONAIS DO TRABALHO E DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO

Das Varas do Trabalho - Jurisdição e Competência
A Vara do Trabalho é a primeira instância das ações de 

competência da Justiça do Trabalho, sendo competente para 
julgar conflitos individuais surgidos nas relações trabalhistas. 
Tais controvérsias chegam à Vara, na forma de Reclamação 
Trabalhista.

A Vara é composta por um Juiz do Trabalho titular e um Juiz 
do Trabalho substituto.

De acordo com Tribunal Superior do Trabalho, as Varas do 
Trabalho se encontram distribuídas da seguinte forma:

DISTRIBUIÇÃO DAS VARAS (TST, critério regional):
– 1ª Região: Rio de Janeiro;
– 2ª Região: São Paulo;
– 3ª Região: Minas Gerais;
– 4ª Região: Rio Grande do Sul;
– 5ª Região: Bahia;
– 6ª Região: Pernambuco;
– 7ª Região: Ceará;
– 8ª Região: Pará/Amapá;
– 9ª Região: Paraná;
– 10ª Região: DF/Tocantins;
– 11ª Região: Amazonas/Roraima;
– 12ª Região: Santa Catarina;
– 13ª Região: Paraíba;
– 14ª Região: Rondônia/Acre;
– 15ª Região: Campinas;
– 16ª Região: Maranhão;
– 17ª Região: Espírito Santo;
– 18ª Região: Goiás;
– 19ª Região: Alagoas;
– 20ª Região: Sergipe;
– 21ª Região: Rio Grande do Norte;
– 22ª Região: Piauí;
– 23ª Região: Mato Grosso; e
– 24ª Região: Mato Grosso do Sul.

Fonte:https://www.tst.jus.br/web/estatistica/vt/orgaos >12/08/23

De acordo com o art. 652 da Consolidação da leis do 
Trabalho – CLT, Decreto-Lei nº 5452/43, com redação dada pela 
Lei nº 13.467, de 2017, é competência das varas do Trabalho, 
conciliar e julgar:

– Os dissídios em que se pretenda o reconhecimento da 
estabilidade de empregado;

– Os dissídios concernentes à remuneração, férias e 
indenizações por motivo de rescisão do contrato individual de 
trabalho;

– Os dissídios resultantes de contratos de empreitadas em 
que o empreiteiro seja operário ou artífice;

– Os demais dissídios concernentes ao contrato individual de 
trabalho;

– As ações entre trabalhadores portuários e os operadores 
portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO 
decorrentes da relação de trabalho;

– Processar e julgar os inquéritos para apuração de falta 
grave;

– Julgar os embargos opostos às suas próprias decisões;
– Impor multas e demais penalidades relativas aos atos de 

sua competência; e
– Decidir quanto à homologação de acordo extrajudicial em 

matéria de competência da Justiça do Trabalho. 
– NOTA: Terão preferência para julgamento os dissídios 

sobre pagamento de salário e aqueles que derivarem da falência 
do empregador, podendo o Presidente da Junta, a pedido do 
interessado, constituir processo em separado, sempre que a 
reclamação também versar sobre outros assuntos. (Parágrafo 
Único, art. 652, CLT).

Dos Tribunais Regionais do Trabalho - Jurisdição e 
Competência

Sobre o tema, vejamos como é realizada a composição dos 
Tribunais Regionais, nos termos do art. 670 da CLT:

COMPOSIÇÃO DOS TRIBUNAIS REGIONAIS (TRTs):
1ª e 2ª Regiões: Onze juízes togados, vitalícios + seis juízes 

classistas, temporários.
3ª e 4ª Regiões: Oito juízes togados, vitalícios + quatro 

classistas, temporários
5ª e 6ª Regiões: Sete juízes togados, vitalícios + dois classistas, 

temporários.
7ª e 8ª Regiões: Seis juízes togados, vitalícios + dois classistas, 

temporários.

OBS. Importante: Todos os juízes deverão ser nomeados 
pelo Presidente da República.

Feita esta explicação acerca da composição dos TRTs, é 
importante destacar que há um primeiro suplente e um segundo 
suplente para o presidente, e um suplente para cada vogal.

Além disso, nos Tribunais Regionais que forem por 
constituídos seis ou mais juízes togados, e menos de onze, serão 
escolhidos dentre eles:

a) Um, dentre advogados;
b) Um, dentre membros do Ministério Público da União 

junto à Justiça do Trabalho; e
c) Os demais, dentre juízes do Trabalho Presidente de Junta 

da respectiva Região.
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Ademais, ressalta-se que os juízes classistas a que se refere 
o artigo 670 da CLT, (mencionado acima), representarão de 
modo igual, empregadores e empregados, havendo sempre, um 
suplente para cada Juiz classista.

Vale destacar que os Tribunais Regionais, dentro respectivo 
regimento interno, disporão acerca da substituição de seus juízes, 
devendo serem observados, na convocação de juízes inferiores, 
os critérios de livre escolha e antiguidade, alternadamente.

Desse modo, dentre os seus juízes togados, os TRTs elegerão 
os respectivos Presidente e Vice-Presidente, bem como os 
Presidentes de Turmas, onde estas existirem.

Os Tribunais Regionais da 1ª e 2ª Regiões são divididos em 
Turmas, facultada essa divisão aos constituídos de pelo menos, 
doze juízes, com cada composta da seguinte forma:

a) Três juízes togados; e 
b) Dois juízes classistas, sendo um representante dos 

empregados e outro dos empregadores
Em sua composição plena, os TRTs estão sob os seguintes 

critérios: 
– Deliberação com a presença, além do Presidente, da metade 

e mais um, do número de seus juízes, dos quais, no mínimo, um 
representante dos empregados e outro dos empregadores; 

– Poderão as Turmas deliberar presentes, ao menos três dos 
seus juízes, dentre eles, dois classistas;

– Poderá o Presidente de uma Turma convocar juízes de outra 
Turma, da classe a que pertencer o juiz ausente ou impedido, 
para a integração desse quórum;

– Nos TRTs, as decisões deverão ser tomadas pelo voto da 
maioria dos juízes presentes, exceto no Tribunal Pleno, mediante 
a hipótese de declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato 
do poder público, nos moldes do art. 111 da CFB/88;

– Quando houver empate no julgamento de recursos em 
desfavor de decisão ou despacho do Presidente, do Vice-
Presidente ou de Relator, prevalecerá a decisão ou despacho 
recorrido. 

– OBS. Importante: A ordem das sessões dos Tribunais 
Regionais será estabelecida no respectivo Regimento Interno. 
(Art. 763, CLT).

A jurisdição e competência dos TRTs, possui amparo legal 
inserto nos artigos 674 a 689 da CLT.

Nesse sentido, determina o art. 674 da CLT que para efeito 
da jurisdição dos Tribunais Regionais, o território nacional é 
dividido em oito Regiões. São elas:

JURISDIÇÃO DOS TRIBUNAIS REGIONAIS:
1ª Região - Estados da Guanabara, Rio de Janeiro e Espírito 

Santo;
2ª Região - Estados de São Paulo, Paraná e Mato Grosso;
3ª Região - Estados de Minas Gerais e Goiás e Distrito 

Federal;
4ª Região - Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina;
5ª Região - Estados da Bahia e Sergipe;
6ª Região - Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio 

Grande do Norte;
7ª Região - Estados do Ceará, Piauí e Maranhão;
8ª Região - Estados do Amazonas, Pará, Acre e Territórios 

Federais do Amapá, Rondônia e Roraima.

– NOTA: Os tribunais possuem sede nas cidades na seguinte 
ordem: Rio de Janeiro (1ª Região), São Paulo (2ª Região), Belo 
Horizonte (3ª Região), Porto Alegre (4ª Região), Salvador (5ª 
Região), Recife (6ª Região), Fortaleza (7ª Região) e Belém (8ª 
Região). (Parágrafo único, art. 675, CLT).

– OBS. Importante: O número de regiões, a jurisdição e a 
categoria dos Tribunais Regionais, estabelecidos pela CLT, podem 
ser alterados somente pelo Presidente da República. (Art. 676, 
CLT).

No tocante à competência dos Tribunais Regionais, infere-se 
que é determinada pela forma indicada no artigo 671 da CLT e 
seus parágrafos e, nas situações de dissídios coletivos, pelo local 
onde este ocorrer.

Nesse sentido, nos moldes do art. 678 da CLT, aos Tribunais 
Regionais, quando divididos em Turmas, compete ao Tribunal 
Pleno, de modo especial:

– Processar, conciliar e julgar originariamente os dissídios 
coletivos.

Processar e julgar originariamente:
– As revisões de sentenças normativas;
– A extensão das decisões proferidas em dissídios coletivos;
– Os mandados de segurança;
– As impugnações à investidura de vogais e seus suplentes 

nas Juntas de Conciliação e Julgamento;

Processar e julgar em última instância:
– Os recursos das multas impostas pelas Turmas;
– As ações rescisórias das decisões das Juntas de Conciliação 

e Julgamento, dos juízes de direito investidos na jurisdição 
trabalhista, das Turmas e de seus próprios acórdãos;

– Os conflitos de jurisdição entre as suas Turmas, os juízes 
de direito investidos na jurisdição trabalhista, as Juntas de 
Conciliação e Julgamento, ou entre aqueles e estas.

Julgar em única ou última instâncias:
– Os processos e os recursos de natureza administrativa 

atinentes aos seus serviços auxiliares e respectivos servidores;
– As reclamações contra atos administrativos de seu 

presidente ou de qualquer de seus membros, assim como dos 
juízes de primeira instância e de seus funcionários.

Compete às Turmas: 
– Julgar os recursos ordinários previstos no art. 895, “a”;
– Julgar os agravos de petição e de instrumento, estes de 

decisões denegatórias de recursos de sua alçada;
– A imposição de multas e demais penalidades relativas e atos 

de sua competência jurisdicional, e julgar os recursos interpostos 
das decisões das Juntas dos juízes de direito que as impuserem.

– NOTA: Aos Tribunais Regionais não divididos em Turmas, 
compete o julgamento das matérias a que se refere o artigo 
anterior, exceto a de que trata o inciso I da alínea c do Item I, 
como os conflitos de jurisdição entre Turmas. (Art. 679, CLT).

Por fim, de acordo com o art. 680 da CLT, compete ainda, aos 
Tribunais Regionais, ou suas Turmas:

– Determinar às Juntas e aos juízes de direito a realização 
dos atos processuais e diligências necessárias ao julgamento dos 
feitos sob sua apreciação;

– Fiscalizar o comprimento de suas próprias decisões;
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FUNDAMENTOS DO SERVIÇO SOCIAL: HISTÓRIA E 
FUNDAMENTOS DO SERVIÇO SOCIAL: EVOLUÇÃO DA 

PROFISSÃO, PRINCIPAIS MARCOS HISTÓRICOS E O 
PAPEL DO SERVIÇO SOCIAL NO BRASIL

São múltiplas as mediações que constituem o tecido de re-
lações sociais que envolvem esse processo de produção e repro-
dução social da vida em suas expressões materiais e espirituais. 
Essas relações que constituem a sociabilidade humana, implicam 
âmbitos diferenciados e uma trama que envolve o social, o polí-
tico, o econômico, o cultural, o religioso, as questões de gênero, 
a idade, a etnia etc. Dimensões com as quais se defronta cotidia-
namente o Serviço Social e em relação às quais se posiciona quer 
do ponto de vista explicativo quer do interventivo, considerados 
nesta abordagem como dimensões de uma mesma totalidade.1 

A análise dos principais fundamentos que configuram o pro-
cesso através do qual a profissão busca explicar e intervir sobre 
a realidade, definindo sua direção social, constitui o principal 
objetivo deste texto. É necessário assinalar que essa análise 
das principais tendências históricas e teórico metodológicas da 
profissão, sobretudo nas três últimas décadas não é tarefa fácil 
ou simples, pois exige o conhecimento do processo histórico de 
constituição das principais matrizes de conhecimento do social, 
do complexo movimento histórico da sociedade capitalista brasi-
leira e do processo pelo qual o Serviço Social incorpora e elabora 
análises sobre a realidade em que se insere e explica sua própria 
intervenção. 

As Leis Sociais surgem em conjunturas históricas determi-
nadas, que, a partir do aprofundamento do capitalismo na for-
mação econômico-social, marcam o deslocamento da “questão 
social” de um segundo plano da história social para, progressi-
vamente, colocá-Ia no centro das contradições que atravessam 
a sociedade. Ao mesmo tempo, a questão social” deixa de ser 
apenas contradição entre abençoados e desabençoados pela 
fortuna, pobres e ricos, ou entre dominantes e dominados, para 
constituir-se, essencialmente, na contradição antagônica entre 
burguesia e proletariado, independentemente do pleno ama-
durecimento das condições necessárias à sua superação. Anova 
qualidade que assume a questão social nos grandes centros ur-
bano-industriais deriva, assim, do crescimento numérico do pro-
letariado, da solidificação dos laços de solidariedade política e 
ideológica que perpassam seu conjunto, base para a construção 
e para a possibilidade objetiva e subjetiva de um projeto alterna-
tivo à dominação burguesa. 

1 YAZBEK, M. C. Professora da Faculdade de Serviço Social da 
UNLP/Argentina e da PUC/SP. Os fundamentos históricos e teórico
metodológicos do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade, 

extraído de: http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/yaz-
bek-201608060401395873620.pdf

A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse pro-
cesso histórico. Não se baseará, no entanto, em medidas coerciti-
vas emanadas do Estado. Surge da iniciativa particular de grupos 
e frações de classe, que se manifestam, principalmente, por in-
termédio da Igreja Católica. 2

Possui em seu início uma base social bem delimitada e fontes 
de recrutamento e formação de agentes sociais informados por 
uma ideologia igualmente determinada. A especificidade maior 
que reveste o Serviço Social desde sua implantação não está, no 
entanto, no âmbito das características que mais evidentemente 
o marcam. Historicamente, se localiza na demanda social que 
legitima o empreendimento. Se as Leis Sociais são, em última 
instância, resultantes da pressão do proletariado pelo reconheci-
mento de sua cidadania social, o Serviço Social se origina de uma 
demanda diametralmente oposta. Sua legitimação diz respeito 
apenas a grupos e frações restritos das classes dominantes em 
sua origem e, logo em seguida, ao conjunto das classes dominan-
tes. Sua especificidade maior está, pois, na ausência quase total 
de uma demanda a partir das classes e grupos a que se destina 
prioritariamente. Caracterizar-se-á, assim, como uma imposição.” 

Para apreender o sentido histórico do Serviço Social, torna-
-se necessário analisar, ante o “problema social” e seu aguçamen-
to, o posicionamento e ações assumidos e desenvolvidos pelos 
diferentes grupos e frações dominantes e pelas instituições que 
mediatizam seus interesses ante a sociedade; ações e posiciona-
mentos determinados no quadro mais amplo das contradições 
geradas pelas formas específicas através das quais se aprofunda 
internamente o capitalismo e a vinculação da economia ao mer-
cado mundial. A crise do comércio internacional em 1929 e o mo-
vimento de outubro de 1930 representam um marco importante 
na trajetória da sociedade brasileira. Aparecem como momentos 
centrais de um processo” que leva a uma reorganização das es-
feras estatal e econômica, apressando o deslocamento do centro 
motor da acumulação capitalista das atividades de agro-expor-
tação para outras de realização interna. Todos os segmentos da 
sociedade são profundamente afetados por essas transforma-
ções, induzidos a alterar em profundidade seus posicionamentos 
e práticas anteriores. Esse sentido, o objetivo desse item é o de 
procurar esboçar - em traços largos - a evolução dessas posições 
no decorrer das décadas de 1920 e 1930, especialmente no que 
se referir à “questão social”, no bojo da qual se dá a implantação 
do Serviço Social. A pressão exercida pelo proletariado - presente 
mesmo nas conjunturas específicas em que sua luta não se faça 
imediata e claramente presente enquanto manifestações aber-
tas - permanece constantemente como pano de fundo a partir 
do qual diferentes atores sociais mobilizam políticas diferencia-
das. Essas políticas demarcarão os limites dentro dos quais irá 
surgir e atuar o Ser viço Social - a caridade e a repressão - limites 
em relação aos quais deve se constituir numa alternativa. 

2 IAMAMOTO, Marilda Villela. Relações Sociais e Serviço Social no 
Brasil: 41 edição, São Paulo: Cortez, 2014.
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O histórico das condições de existência e de trabalho do 
proletariado industrial- principalmente a partir do início do sé-
culo, quando começam a aglutinar-se nos centros maiores as 
empresas industriais dispersas, período para o qual existe uma 
documentação mais abundante - mostra a extrema voracidade 
do capital por trabalho excedente. A população operária se cons-
titui em uma minoria - composta majoritariamente por imigran-
tes - marginalizada social e ecologicamente dentro das cidades, 
algumas já bastante desenvolvidas. Historiadores e sociólogos 
que estudaram a situação do proletariado nesse período são 
concordes em que essa parcela da população urbana vivia em 
condições angustiantes. 

Amontoam-se em bairros insalubres junto às aglomerações 
industriais, em casas infectas, sendo muito frequente a carência 

- ou mesmo falta absoluta - de água, esgoto e luz. Grande parte 
das empresas funciona em prédios adaptados, onde são míni-
mas as condições de higiene e segurança, e muito frequentes os 
acidentes. O poder aquisitivo dos salários é de tal forma ínfimo 
que para uma família média, mesmo com o trabalho extenuante 
da maioria de seus membros, a renda obtida fica em nível insu-
ficiente para a subsistência. O preço da força de trabalho será 
constantemente pressionado para baixo daquele nível pela pro-
gressiva constituição de um relativamente amplo exército indus-
trial de reserva. A pressão salarial força a entrada no mercado 
de trabalho das mulheres e das crianças de ambos os se os em 
idade extremamente prematura, o que funciona também como 
mecanismo de reforço ao rebaixamento salarial. 

É comum a observação sobre a existência de crianças 
operárias de até cinco anos e dos castigos corporais infligidos a 
aprendizes. Warren Dean» calcula, já para 1920, que dá força de 
trabalho industrial de São Paulo uma terça parte é constituída de 
mulheres, metade aproximadamente são operários e operárias 
menores de 18 anos. A jornada normal de trabalho - apesar 
de diferir por ramos industriais - é, no início do século, de 14 
horas. Em 1911 será em média de 11 horas e, por volta de 
1920, de 10 horas. Até o início da década de 1920, no entanto, 
dependerá na maioria das vezes das necessidades das empresas. 
Mulheres e crianças estarão sujeitas à mesma jornada e ritmo 
de trabalho, inclusive noturno, com salários bastante inferiores. 
O operário contará para sobreviver apenas com a venda diária 
da força de trabalho, sua e de sua mulher e filhos. Não terá 
direito a férias, descanso semanal remunerado, licença para 
tratamento de saúde ou qualquer espécie de seguro regulado 
por lei. Dentro da fábrica estará sujeito à autoridade absoluta - 
muitas vezes paternalista - de patrões e mestres. Não possuirá 
também garantia empregatícia ou contrato coletivo, pois as 
relações no mercado de trabalho permanecem estritamente no 
campo privado, constituindo contrato particular entre patrão 
e empregado, regido pelo Código Civil. As frequentes crises do 
setor industrial, ainda emergente, são marcadas por dispensas 
maciças e rebaixamentos salariais, que tornam mais sombria 
a vida do proletariado industrial atirado ao pauperismo. Para 
suas necessidades de ensino e cultura ficarão, basicamente, na 
dependência de iniciativas próprias ou da caridade e filantropia. 
Numa sociedade civil marcada pelo patrimonialismo, onde 
apenas contam fortuna e linhagem, serão considerados - 
quando muito - cidadãos de segunda linha, com direito apenas 
à resignação. 

Essas condições de trabalho e existência tornam necessária 
a organização do proletariado para sua defesa. Defesa que se 
centrará na luta contra a dilapidação, pelo trabalho excessivo e 
mutilador, de seu único patrimônio, cuja venda diária permite 
sua sobrevivência e reprodução. 

Procurará tomar em suas mãos as decisões que restrinjam 
o dispêndio exaustivo de sua força de trabalho. Sua organização 
representará, também, a única via possível de uma participação 
ativa na sociedade.” Essa organização assume, no decorrer do 
período, formas bastante diferenciadas em diversos estágios de 
seu desenvolvimento. Desde o início aparecem agrupamentos 
inteiramente desvinculados dos antigos grêmios corporativos, 
como a Associação de Socorro Mútuo e Caixas Beneficentes, que 
desenvolvem atividade principalmente com fins assistenciais e 
cooperativos. Já na primeira década do século se difundem ou-
tras formas em que o componente assistencial aparece menos 
ou é inteiramente excluído. 

Destacam-se aí as Ligas Operárias, que procuram aglutinar 
operários de diversos ofícios, tendo por objetivo a luta pela de-
fesa de seus interesses comuns. Essas formas de agremiação 
marcadas pela precariedade de sua existência e alcance, darão 
origem às Sociedades de Resistência e Sindicatos, que se defini-
rão, em sua organização e formas de atuação, diretamente com 
referência às relações de produção.’ Constituir-se-ão na forma tí-
pica de resistência operária organizada, reunindo a parcela mais 
avançada do movimento operário. );”O desenvolver das lutas 
operárias, surgirão formas superiores de organização, como Con-
gressos Operários, Confederações Operárias, ensoando diversos 
ofícios e cidades, e uma imprensa operária, que se destacará 
pela combatividade. No plano cultural e social serão desenvol-
vidas diversas iniciativas baseadas numa forma de ser proletária, 
constituindo-se numa crítica aos valores burgueses e afirmação 
de um novo tipo de sociedade. A legitimidade dessas organiza-
ções marcadas pela autenticidade estará, no entanto, restrita 
ao meio operário. Serão quando muito toleradas e, no crescer 
dos movimentos reivindicatórios, serão duramente reprimidas, 
com o fechamento de suas sedes e a perseguição de seus líderes, 
constantemente presos ou deportados. 

A luta reivindicatória estará centrada na defesa do poder 
aquisitivo dos salários - num período de constantes surtos in-
flacionários - na duração da jornada normal de trabalho, na 
proibição do trabalho infantil e regulamentação do trabalho de 
mulheres e menores, no direito a férias, seguro contra aciden-
te e doença, contrato coletivo de trabalho e reconhecimento de 
suas entidades, que aparecerão com maior ou menor ênfase de 
acordo com a conjuntura e características dos movimentos e de 
suas lideranças. As duas primeiras décadas - e com muito menor 
intensidade a década de 1920 - serão marca das pela ocorrên-
cia intermitente de greves e manifestações operárias, as quais 
tomarão grande amplitude nas conjunturas pré e pós-Primeira 
Guerra Mundial. No período que se estende de 1917 a 1920, a 
densidade e combatividade das manifestações de inconformis-
mo marcarão para a sociedade burguesa a presença ameaçadora 
de um proletariado à beira do pauperismo. 

O “liberalismo excludente” do Estado e elite republicana da 
Primeira República, dominados pelos setores burgueses ligados à 
agro-exportação, será incapaz de medidas integrativas de maior 
relevo ou eficácia relativamente ao proletariado. Em 1891, 1911 
e 1917 alguns tímidos decretos - de alçada federal e estadual- 
procuram regulamentar questões relativas à situação sanitária 
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das empresas industriais, assim como o trabalho de menores e 
mulheres, que são, no entanto, limitados e carentes de fiscaliza-
ção. Apenas em 1919 - numa conjuntura marcada pelo fortaleci-
mento do movimento operário - é implantada a primeira medida 
ampla de legislação social, responsabilizando as empresas indus-
triais pelos acidentes de trabalho. Não representará, no entanto, 
mudança substantiva na situação dos trabalhadores, que, com 
algum sucesso, já vinham obrigando os industriais a arcarem 
com esse custo. Para estes, a nova legislação obrigará a uma ra-
cionalização da cobertura, que se fará por intermédio de seguro 
coletivo. Suas entidades representativas não se importarão em 
questionar seriamente a nova legislação, procurando apenas as 
fórmulas de minimizar seu ônus. Ainda nesse ano, o governo 
brasileiro participa oficialmente na Organização Internacional do 
Trabalho e é signatário de seus convênios} que se transformam 
em leis a partir da segunda metade da década de 1920 - apesar 
dos debates que, durante anos, se travam infrutiferamente na 
Comissão de Legislação Social da Câmara - e devem ainda espe-
rar de dez a quinze anos para a efetiva e generalizada aplicação 
de seus principais itens pela ação impositiva do Estado Novo. 

As medidas tendentes à integração do proletariado duran-
te esse período e especialmente na década de 1920 não podem 
ser, no entanto, inteiramente subestimadas. Em 1925 é criado o 
Conselho Nacional do Trabalho e, em 1926, a ortodoxia liberal da 
primeira Constituição republicana é parcialmente rompida. Por 
meio de Emenda Constitucional a legislação do trabalho passa 
à alçada do Congresso Nacional, abrindo-se o caminho à inter-
venção do Estado na regulamentação do mercado de trabalho. 
Nesse ano e no seguinte são aprovadas leis que cobrem uma par-
cela importante da chamada “proteção ao trabalho”, como a lei 
de férias, acidente de trabalho, código de menores, trabalho fe-
minino, seguro-doença etc. A precária aplicação dessa legislação 
se limitará, nos dois principais centros urbanos, a alguns setores, 
principalmente não industriais, como ferroviários, marítimos e 
portuários, de grande participação estatal. São também setores 
vitais à agro-exportação, o que torna aparente a diferenciação 
da ação integrativa a partir do Estado sob hegemonia dos seto-
res voltados para aquelas atividades. No essencial, no entanto, o 
Estado se negará a reconhecer a existência da “questão social”. 

A dominação burguesa implica a organização do proletariado, 
ao mesmo tempo em que implica sua desorganização enquanto 
classe. A tentativa de controle da organização do proletariado 
implica que este seja reconhecido pelo Estado enquanto classe, 
e enquanto classe social espoliada. Implica leis de exceção que 
rompam a ortodoxia liberal, intervindo abertamente no mercado 
de trabalho. A hegemonia burguesa não pode basear-se apenas 
na coerção, necessitando estabelecer mecanismos de integração 
e controle. 

A República Velha, sob hegemonia dos setores burgueses li-
gados à agro-exportação, não assumirá de forma abrangente o 
controle e a reprodução da força de trabalho urbana, na medida 
também em que esse problema não se constitui em elemento 
essencial de sua dominação, e na medida em que o movimen-
to operário por si só não fora capaz até aquele momento - pe-
las limitações objetivas de seu peso no todo social e por suas 
características intrínsecas - de forçar a ampliação de seu reco-
nhecimento. As medidas parciais que procura implantar - e que 
são violentamente combatidas pelo empresariado - visam mais 
à ampliação de sua base de apoio e à atenuação do conflito so-

cial, sem implicarem um projeto mais amplo de canalização das 
reivindicação operárias, de controle de sua organização e de po-
tencialização da acumulação. 

Aos movimentos desencadeados pelo proletariado a res-
posta principal e mais evidente do Estado na Primeira República, 
diante da sua incapacidade de propor e implementar políticas 
sociais eficazes, será a repressão policial. A violência do Estado se 
fará constantemente presente à trajetória das lutas do movimen-
to operário como o mais eficiente instrumento de manutenção 
da paz social necessária à acumulação capitalista. A boa socie-
dade da época, cujo elemento nativo principal se compõe dos 
setores burgueses ligados à agro-exportação e de seus prolonga-
mentos nos setores médios mais abastados, essencialmente des-
conhecerá a existência da questão operária. Seu posicionamento 
natural variará entre a hostilidade e o apoio explícito à repressão 
policial e ações caridosas e assistencialistas, especialmente após 
o sufocamento dos movimentos reivindicatórios e nas crises 
econômicas que lançam grandes massas em situação de extre-
mo pauperismo. Nos momentos de agudização das contradições 
intraoligárquicas, como durante as campanhas eleitorais, essas 
boas intenções não deixam de se fazer presentes no nível da 
retórica e de algumas medidas assistenciais que objetivam am-
pliar a margem de legitimidade das diferentes facções e granjear 
apoio político. Será em seguida aos movimentos que marcam a 
conjuntura dos anos de 1917 a 1920, como será visto mais adian-
te, que a ação assistencialista dessa elite terá um grande desen-
volvimento, constituindo-se na principal base para o surgimento 
do Serviço Social. 

Se, por um lado, para o Estado e setores dominantes ligados 
à agro-exportação as relações de produção são um problema da 
empresa - devendo a questão operária confinar-se a seu interior 

- por outro, o movimento operário também não conseguirá es-
tabelecer laços politicamente válidos com outros segmentos da 
sociedade, especialmente os trabalhadores do campo, que nesse 
momento constituem a imensa maioria da população. Restará a 
ele a dúbia simpatia e comiseração para com sua sorte por parte 
de setores médios intelectualizados, simpatia que prontamente 
tende a tornar-se em hostilidade ao radicalizarem-se as lutas rei-
vindicatórias. A posição dos chamados setores médios aparece 
mais claramente nas dissidências de coloração principalmente 
militar que ocorrem na primeira metade da década de 1920. 
São movimentos cujas bandeiras pouco ou nada têm a ver com 
os interesses do proletariado e que pouco se preocuparam em 
procurar junto a este uma adesão ativa ou aliança política cla-
ra. Pelo contrário, pedirão apenas à “massa indiferenciada” um 
apoio passivo, temendo que seus objetivos sejam confundidos 
ou desvirtuados. 

Nesse contexto a classe operária - apesar de seu progressi-
vo adensamento? - permanece sendo, mesmo nas cidades mais 
industrializadas, uma minoria fortemente marca da pela origem 
europeia, social e politicamente isolada, inclusive das outras 
classes dominadas. O movimento que desenvolve pela conquista 
de uma cidadania social, apesar de politizado, raramente ganha-
rá explicitamente a esfera política, permanecendo centrado no 
terreno das relações de produção, no embate direto e solitário 
com o patronato e a repressão estatal na luta, marcada pela re-
sistência nos prolongados momentos de apatia e conformismo 
sob o esmagamento econômico, e pela intermitência das greves 
e das explosões de inconformismo, terá um saldo de vitórias 
bastante reduzido. Vitórias que são arrancadas palmo a palmo 
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e fruto exclusivo de seu esforço. As ligeiras melhoras alcançadas 
em sua existência cotidiana - isto é, condições de vida e trabalho 
menos insuportáveis - não escondem, no entanto, o extraordiná-
rio crescimento de sua miséria relativa, tributo pago a um capita-
lismo que apenas podem expandir sua acumulação com base na 
superexploração da força de trabalho. 

Assim, no decorrer da Primeira República, o saldo acumula-
tivo das conquistas do movimento operário é bastante estreito. 
Da mesma forma o balanço de medidas estatais e particulares 
visando à integração, ou simples repressão do movimento ope-
rário, tendem largamente para esta última. 

Quanto ao empresariado, será importante assinalar que sua 
preocupação com o social, seu novo espírito social, é um fenô-
meno recente que aparece apenas a partir da desagregação do 
Estado Novo e término da Segunda Guerra Mundial. Representa 
uma adaptação à nova fase de aprofundamento do capitalismo 
sob uma conjuntura política diferenciada e sua adesão às novas 
formas de dominação e controle do movimento operário, cuja 
especificidade será dada pelo populismo e desenvolvimentismo, 
onde a procura do consenso se sobrepõe à simples coerção. O 
patronato, a burguesia industrial que solidifica sua organização 
enquanto classe no período em foco, estará firmemente ancora-
da nos princípios do liberalismo do mercado de trabalho e priva-
tismo da relação de compra e venda da força de trabalho, como 
pressuposto essencial de sua taxa de lucro e acumulação. Toda a 
sua ação política - principalmente nos momentos em que cresce 
a pressão pela regulamentação social da exploração da força de 
trabalho - estará voltada para a manutenção desse estatuto. 

Nesse sentido, se em relação a outros aspectos da vida so-
cial, como na formulação de um programa de política econômica 
para o país, a burguesia industrial poderá ter desenvolvido uma 
ideologia naquele momento progressista, em relação à questão 
social seu comportamento será essencialmente imobilista. Bus-
cará por todos os meios e formas de pressão impedir, retardar 
ou boicotar a regulamentação externa do mercado de trabalho 
e tudo que interfira no controle direto e manipulação de seus 
empregados. Estará em luta permanente contra qualquer mo-
vimento interno ou externo às relações de produção que pos-
sa considerar uma ameaça a seu sagrado direito de arrancar o 
máximo de trabalho excedente. Manterá, assim, um confronto 
constante com os sindicatos - cuja legitimidade reconhecerá ape-
nas no quadro colaboracionista do sindicalismo oficial, já dentro 
da ditadura varguista - ao mesmo tempo em que busca impe-
dir que a arbitragem do conflito saia da esfera policial. Importa 
reter, dentre os diversos aspectos da prática social do empresa-
riado durante esse período, dois elementos que se relacionam 
diretamente com a implantação e desenvolvimento do Serviço 
Social. O primeiro refere-se à crítica do empresariado à inexis-
tência de mecanismo de socialização do proletariado, isto é, de 
instituições que tenham por objetivo produzir trabalhadores in-
tegrados física e psiquicamente ao trabalho fabril. Nos debates 
que as instituições representativas dos industriais travam com o 
governo acerca da legislação social que é decretada entre 1925 e 
1927 (Lei de Férias, Código de Menores etc.) essas reclamações 
aparecem com frequência.” As necessidades da indústria se cho-
cariam com a pura animalidade da força de trabalho disponível, 
do homem comum do povo recrutado para o trabalho industrial. 
Na medida em que se trata de uma ou duas gerações recém-in-
tegradas ao trabalho fabril, para as quais as formas de existência 
a que a industrialização capitalista sujeita o proletariado ainda 

não foram interiorizadas como naturais e imanentes, torna-se 
necessária uma ação externa que complemente a coerção exis-
tente no nível das relações de produção e dos mecanismos extra 
econômicos que se estabelecem no interior da empresa a partir 
desse âmbito. Essa animalidade do homem operário só encontra 
como barreira a disciplina do trabalho, e ao desligar-se deste fica 
perigosamente exposto aos vícios e aos baixos instintos, porque 
não foi refinada pela educação, pelo meio social. É preciso elimi-
nar o desnível entre a disciplina da fábrica e a liberalidade exis-
tente no meio operário entregue à sua própria sorte; é preciso 
que a sociedade atue como uma extensão da fábrica. A imposi-
ção pela Lei de férias remuneradas e a limitação da jornada de 
trabalho dos operários menores, além do problema econômico 
que originam, ao desorganizar a produção e aumentar seu cus-
to, representariam também um perigo para a sociedade e para 
a própria classe operária. O empresariado adverte ao governo, 
que, ao permitir o aumento do tempo livre do operário, estará 
atentando contra a base de sua própria dominação. Adverte que 
essas medidas de legislação social, para não representarem um 
desafio à dominação, exigem como complemento um disciplina-
mento do tempo conquistado pelo proletariado contra o capital. 
E não se trata apenas de equipamentos de lazer e educação for-
mal. É preciso que o operário possa cultuar seu lar e, portanto, 
intervir e ensiná-lo a bem organizá-Io, com seus recursos etc. Isto 
é, elevar o proletariado a um padrão ético-moral a uma racio-
nalidade de comportamento ajustada à interiorização da ordem 
capitalista industrial.

O segundo aspecto a ser retido refere-se ao conteúdo subs-
tancialmente diverso da política assistencialista desenvolvida 
pelo empresariado no âmbito da empresa. No embate cotidiano 
contra a resistência surda do proletariado aparecem duas faces 
do comportamento do empresariado. A negativa constante no 
reconhecimento das organizações sindicais, a não aceitação do 
operariado como capaz de participar das decisões que lhe dizem 
respeito, a intransigência para com as reivindicações e sua acei-
tação apenas em última instância, a burla costumeira dos acor-
dos no refluxo dos movimentos, seu relacionamento privilegiado 
com a polícia etc., enfim, a prática normal de usar a repressão 
como forma mais eficaz de apoio aos mecanismos econômicos 
de esmagamento e dominação, aparecem como a face mais evi-
dente de seu comportamento durante a Primeira República. No 
reverso se verifica a existência de uma política assistencialista 
que se acelera “febrilmente” a partir dos grandes movimentos 
sociais do primeiro pós-guerra. Se, como personificação do ca-
pital, interessa ao capitalista extrair o maior proveito possível 
do valor de uso da mercadoria força de trabalho para garantir 
a valorização do capital (não se importando com os efeitos na 
força de trabalho - enfraquecimento das características vitais do 
proletariado - que espera recaiam sobre a cabeça da próxima ge-
ração), essa perspectiva não se contradiz com a implantação de 
mecanismos assistenciais internos às empresas. 

Nesse sentido, apesar de as obras de benemerência ou do-
nativos e legados importantes a obras de caridade serem uma 
atividade pouco comum entre os empresários, a maioria das 
empresas de maior porte propiciava a seus empregados - de for-
ma mais ou menos ampla - uma série de serviços assistenciais. 
Pesquisa realizada pelo Departamento Estadual do Trabalho - SP, 
entre 1911 e 1919, mostra que a maioria das empresas presta as-
sistência médica, a qual no entanto é paga por seus usuários, ge-
ralmente a preço módico. Da mesma forma são muito comuns as 
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